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O presente estudo avalia o tema das emendas orçamentárias recebidas pelos municípios. Esses 
recursos são interpretados usualmente como gasto ineficiente, ou simplesmente pork barrel, 
instrumento de gasto baseado na busca por maximização de apoio político. A literatura sobre o 
tema apresenta duas lacunas: (1) não ter avaliado sua alocação após a EC 86/2015, que tornou 
as emendas individuais impositivas; e (2) os retornos positivos desses recursos para além da 
perspectiva de pork barrel na qual vêm sendo estudados. A pesquisa buscou responder a duas 
questões: “quem recebe?” identificando padrões de alocação das emendas nos municípios; e 
“que diferença fazem?”, avaliando se a chegada deste recurso produz alteração no orçamento e 
eleições municipais. A metodologia utilizada fez uso de regressão linear multivariada e 
Propensity Score Matching. Os achados mostram características como baixa arrecadação 
municipal, alta votação do prefeito eleito e alinhamento partidário como potenciais 
características para aumento do recebimento de emendas. Na linha dos efeitos, as conclusões 
são mais provisórias. No entanto, indica-se que os efeitos gerados por emendas são diferentes 
a depender da função e ano em que são alocadas. Considerando a relevância que a obtenção de 
emendas adquire nos orçamentos municipais, o esforço aqui empreendido é relevante pois soma 
camadas de complexidade ao tema e incita novos estudos. 
 








This study evaluates the theme of budget amendments received by the municipalities.  These 
resources are usually interpreted as inefficient spending, or simply pork barrel, a spending 
instrument based on the pursuit of maximizing political support. The literature on the topic has 
two gaps: (1) not having assessed its allocation after EC 86/2015, which made individual 
amendments mandatory; and (2) the positive returns of these resources beyond the pork barrel 
perspective in which they have been studied. The research sought to answer two questions: 
“who receives it?” identifying patterns of allocation of amendments in municipalities; and 
“what difference does it make?”, assessing whether the arrival of this resource produces 
changes in the municipal budget and elections. The methodology used made use of multivariate 
linear regression and Propensity Score Matching. The findings show characteristics such as low 
municipal revenue, high voting by the elected mayor and party alignment as potential 
characteristics for increasing the receipt of amendments. In line with the effects, the conclusions 
are more provisional. However, it is indicated that the effects generated by amendments are 
different depending on the function and year in which they are allocated. Considering the 
relevance that obtaining amendments acquires in municipal budgets, the effort undertaken here 
is relevant because it adds layers of complexity to the theme and encourages new studies. 
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Emendas parlamentares são apresentadas, seja em estudos acadêmicos, seja na opinião 
pública, como sinônimos de gasto ineficiente. Isso se atribui as emendas pois elas seriam um 
instrumento de gasto baseado na busca de seus alocadores por maximização de apoio político, 
recursos de pork barrel.  O marco dessa temática são os estudos que analisam o congresso 
estadunidense (MAYHEW, 1974; SHEPSLE; WEINGAST, 1981; CAIN; FIORINA, 1987). 
Os autores pioneiros nessa perspectiva relacionam o dispositivo de transferências à lógica do 
pork barrel, ou seja, a distribuição do recurso seria feita com vistas a conquista de apoio político 
para viabilizar a reeleição daquele que o aloca.   
No Brasil esse dispositivo também faz parte do cenário político e foi objeto de estudo e 
debate ao longo das últimas décadas (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2005; AMES, 2003; 
CARVALHO, 2003).  Algumas das características dessas despesas federais são que elas não 
são vinculadas, logo não tem finalidade previamente determinada, não fazem parte de um fluxo 
contínuo de alocação e sobretudo são voluntárias o, que lhes confere caráter negociável e 
discricionário (SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, 2006).  Por essas características 
muitos estudos já se propuseram a analisar as possíveis relações clientelistas que emendas 
geram entre poderes executivo e legislativo (VASSELAI; MIGNOZZETTI, 2014), o uso delas 
como uma maneira de se manter no poder (MESQUITA, 2008) e até mesmo sua relação com o 
nível de corrupção dos que as recebem (SODRÉ; ALVES, 2010).  
A questão tratada pelo estudo aqui apresentado analisa duas dimensões do recebimento 
de emendas em municípios, a primeira delas “quem recebe?” onde o objetivo é identificar 
padrões de alocação das emendas. Nessa etapa busca-se detectar fatores explicativos para o 
recebimento, ou não recebimento, deste recurso em municípios. Na segunda dimensão o 
objetivo é saber “que diferença fazem?”, ou seja, se a chegada deste recurso produz alteração 
no município. Para isso serão analisados os efeitos que emendas podem desempenhar dentro do 
município em âmbito político e orçamentário. A análise política considera a relação que a 
alocação tem com o nível de competição eleitoral. A situação orçamentária do município por 
sua vez será analisada na ótica do montante alocado e de quanto isso interfere com o total do 
orçamento, e também na análise das funções orçamentárias nas quais são alocadas buscando 
identificar efeitos não previstos nas áreas mais beneficiadas por emendas.  
Na bibliografia existente as análises sobre emendas parlamentares concentram-se 
majoritariamente no comportamento do nível federal, ora nos legisladores, ora na liberação de 
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dos recursos pelo executivo. Trabalhos como o de Ames (2003) são exemplos de como apesar 
de considerar os municípios na análise, as conclusões são sobre o comportamento dos 
legisladores nesses estudos. O trabalho referido faz uso da lógica de pork barrel trazendo uma 
análise sobre emendas no período de redemocratização.  Samuels (2002) por sua vez também 
analisa o caso brasileiro da perspectiva federal, mas encontra evidências de que a relação entre 
alocação de emendas e reeleição do deputado não é direta, o que ocorre é o aumento do 
financiamento de campanha nas localidades beneficiadas. O estudo mostra a existência de 
conexão entre emendas e processo eleitoral indicando novo mecanismo causal para a relação.  
Em algumas análises mais recentes sobre emendas parlamentares no Brasil os 
municípios tomam lugar como objeto de estudo. Bertholini et al (2018) investigam a 
distribuição entre os municípios e o impacto do recebimento das emendas em indicadores 
sociais. Os autores evidenciam que quando há concentração de recursos é pequena e em regiões 
menos desenvolvidas, além disso mostram os recursos com potencial de diminuição de 
desigualdade. O estudo aqui proposto se alinha a esse trabalho propondo detalhamentos 
funcionais nas análises de recebimento e considerando o cenário pós EC 86/2015, que tornou 
parte das emendas individuais impositivas. 
Também com estudo da perspectiva municipal, Barone (2014) ao analisar emendas 
individuais comprova argumentos contrários a teoria distributivista. De acordo com o autor não 
há demanda geograficamente concentrada que reclame benefícios aos parlamentares, mas sim 
atores políticos de influência geográfica limitada, e dessa forma os reais demandantes de 
recursos seriam as lideranças locais. Este achado também é confirmado por Baião et al (2019). 
Neste estudo verifica-se que o alinhamento partidário entre deputado e prefeito é um fator 
relevante para o recebimento dos recursos. Ainda nessa pesquisa, os autores testam o uso de 
emendas orçamentárias alocadas em saúde em relação a “necessidade fiscal”, mensurada 
através de indicadores de saúde e qualidade de vida. Os achados contrastam com Bertholini et 
al (2018), uma vez que mostram que municípios com menor necessidade estariam recebendo 
mais recursos. Cabe destacar aqui em ambos os estudos a liderança local apresenta relevância 
dentro dos resultados para alocação de emendas em municípios. 
Considerando a revisão explicitada o presente estudo busca inserir na análise, já tão 
desenvolvida das emendas no caso brasileiro, camadas de complexidade. Para isso somando-se 
aos autores que identificam problemas na transposição tal qual da teoria distributivista 
estadunidense para o Brasil (PEREIRA; RENNÓ, 2013.FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002) o 
estudo traz as dimensões de análise da perspectiva municipal e também dos efeitos perversos 
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sobre as funções que são beneficiadas por emendas. Como já exposto a parcela de estudos que 
focam nos municípios é pequena, sendo assim busca-se contribuir para essa área.  
Identificam-se dois pontos principais da literatura, ainda incipiente, sobre emendas 
orçamentárias na perspectiva municipal. O primeiro, um princípio de consenso sobre a 
relevância do alinhamento partidário entre os alocadores das emendas orçamentárias e os 
prefeitos para recebimento de emendas (BAIÃO, 2016; SANTANA, 2011). O segundo, um 
esforço de estudos mais recentes em incorporar perspectivas de utilidade do recurso de emendas 
em relação aos retornos sociais. Esses estudos analisam questões relativas a efeitos sociais das 
emendas (BERTHOLINI et al, 2018) e a necessidade fiscal de municípios que recebem 
(BAIÃO et al, 2019). Levando em consideração esse contexto são apresentadas as hipóteses 
que este estudo busca testar a fim de contribuir com essa literatura. 
As hipóteses levantadas para analisar quem recebe as emendas parlamentares nos 
municípios são: (1A) A EC 86/2015 reforçou a relação positiva de alinhamento partidário entre 
prefeito municipal e legislador federal como fator para explicar a alocação de emendas 
parlamentares individuais; (2A) Baixa competição política, medida por indicadores de 
dominância eleitoral, amplia a probabilidade de recebimento de emendas por municípios;  (3A) 
Quanto menor a participação de arrecadação fiscal própria no orçamento municipal, maior a 
probabilidade para a busca de emendas parlamentares por incumbentes orientados por 
estratégias de reeleição.  
Na análise de que diferença fazem as emendas na gestão municipal são consideradas 
três hipóteses: (1B) recursos originários de emendas parlamentares no orçamento municipal 
tem relação negativa com  o grau de competição eleitoral em pleito subsequente para o 
executivo municipal; (2B) Os recursos de emendas orçamentárias são a principal ferramenta de 
expansão orçamentária para saúde, educação e urbanismo nos orçamentos municipais; (3B) 
Recursos originários de emendas parlamentares alocados nas funções saúde, educação e 
urbanismo, geram retornos políticos sob a forma de reeleição de incumbente.   
 Aqui cabe sinalizar que o desenho de pesquisa considera o potencial problema de 
circularidade entre hipótese 1B e 2A. A ordem dos fatores envolvidos pode ser resumida em 
2A “emendas são atraídas por contextos de baixa competição” e 1B “receber emendas faz com 
que competição eleitoral diminua”. A saber, o controle para essa questão é apresentado na 
metodologia deste trabalho.  A metodologia para teste das hipóteses inclui dois métodos, para 
teste das hipóteses sobre fatores potenciais de recebimento de emendas será utilizado Regressão 
Linear (OLS) e para avaliação dos efeitos do recebimento de emendas será empregará o 
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Propensity Score Matching (PSM). Em ambas as etapas são utilizadas estatísticas descritivas a 
título de caracterização das relações e dados avaliados. 
Os achados mostram características como baixa arrecadação municipal, alta votação do 
prefeito eleito e alinhamento partidário como potencias características para aumento do 
recebimento de emendas. Na linha dos efeitos as conclusões são mais provisórias. No entanto 
indica-se que os efeitos gerados por emendas são diferentes a depender da função e ano em que 
são alocados. Considerando a relevância que a obtenção de emendas adquire nos orçamentos 
municipais, esforço aqui empreendido é relevante pois soma camadas de complexidade ao tema 
e incita novos estudos. 
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2 MUNICÍPIOS BRASILEIROS 
O presente capítulo busca contextualizar o papel do município dentro da federação 
brasileira, para isso uma introdução se ocupará de questões gerais relacionadas a estes entes. 
Em seguida três subseções abordarão eixos municipais que se relacionam com a execução das 
emendas orçamentárias, sendo a primeira delas referente a dinâmica orçamentária, a segunda a 
eleitoral e por fim um panorama das políticas públicas nos municípios.  
O número de municípios no Brasil sofreu considerável alteração, de acordo com dados 
publicados pelo IBGE, o Brasil tem uma evolução no número de municípios considerável entre 
as décadas de 1960 e 2000. Conforme mostra o gráfico abaixo: 
Gráfico 1 – Número de Municípios Brasileiros 1940-2020 
 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do IBGE (2007 e 2020). 
Na linha temporal apresentada, está compreendido o período de redemocratização e 
publicação da Carta Constitucional de 1988. Nessa carta os municípios passam a ser entes 
federados. Se estruturou a partir disso um modelo de federalismo brasileiro com competências 
decentralizadas e recursos fiscais centralizados (ALMEIDA, 2005). Dentro desse cenário o 
papel municipal ganhou destaque, em relação a períodos anteriores no Brasil. A partir dessa 
constituição, ainda vigente, os municípios tiveram suas competências expandidas. Nessa carta 
também houve a instituição de autonomia fiscal e administrativa para esses entes. Observa-se 
que o período de início da vigência da CF/88 até 2000 é onde mais municípios são criados.  
Assim como a quantidade de municípios, o contingente populacional do país se alterou, 
de acordo com IBGE em 1970 a população residente no Brasil era de cerca de 93 milhões, no 
CENSO de 2010 esse número passa a ser de 192 milhões e nas estimativas para o ano de 2020 
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o número chega aos 211 milhões. Para apresentar o panorama da divisão dos contingentes 
populacionais se utilizam os dados da estimativa de 2020 em relação aos municípios instalados 
no Brasil até o mesmo ano. Essas informações são sistematizadas no Gráfico 2, identifica-se 
que pouco menos de 30% da população vive em municípios com menos de 20 mil habitantes. 
Este número é próximo aos quase 32% de habitantes dos municípios com mais de 500 mil 
habitantes. 
Gráfico 2 - Municípios e População Brasileira em 2020, Estimativa populacional IBGE  
 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do IBGE (2020). 
Fica mais nítido com a observação das distribuições, que quando falamos de municípios 
não se pode caracterizá-los de forma única. O porte populacional é um ponto inicial estratégico 
para comentar as diferenças nos municípios do Brasil. Entre municípios com menos de 5 mil 
habitantes e municípios com mais de 500 mil há um espectro de diferentes realidades. O porte 
populacional afeta o município em muitos aspectos, passando pela sua arrecadação própria até 
chegar no tipo de estruturas necessárias no território para assistência de políticas sociais. O 
panorama de diferentes situações geradas pelo número de habitantes é abrangente, e essa 
características tende a gerar desdobramentos administrativos, eleitorais e ficais conforme 
apontado por Marenco (2013).   
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2.1 O ORÇAMENTO DOS MUNICÍPIOS 
A autonomia fiscal foi uma das prerrogativas concedidas aos municípios a partir da 
CF/88. A gestão municipal passou a ser responsável pela gestão de seus recursos, coordenando 
sua arrecadação e despesas com obrigações equiparadas aos estados e a União. A Constituição 
instituiu como obrigação aos entes federados um ciclo orçamentário, composto por três 
principais instrumentos PPA, LDO e LOA. Esses instrumentos serão detalhados no capítulo 
seguinte, por hora basta o conhecimento de que os municípios se submetem a esse processo 
assim como os estados e a União. 
Outro alinhamento entre os entes na execução orçamentária, se refere as funções de 
alocação1. Através dessa divisão são estruturados importantes regramentos aos orçamentos. 
Primeiramente os mínimos constitucionais comuns, também previstos na constituição, se 
referem as rubricas de educação e saúde. Essa regra determina que municípios aloquem 15% e 
25% de suas receitas correntes liquidas em saúde e educação, respectivamente.   
Há também regulação sobre gastos com pessoal, que de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), têm um limite máximo de 60% da receita corrente 
líquida. Essa mesma lei instituiu regulações para todos os entes e sanções para o não 
cumprimento delas. Em caso de inadimplência com os parâmetros o ente pode sofrer 
constrangimentos relativos à impossibilidade de contratações, recebimento de empréstimos e 
transferências de outros entes. Aqui é indispensável citar que dentro da EC 86/2015 foi 
aprovado que mesmo municípios que estivessem em situação irregular perante as regulações da 
LRF, recebessem os valores de emendas orçamentárias impositivas, que são um tipo de 
transferência voluntária.  
As transferências da União para os entes são um importante indicador da evolução do 
papel municipal dentro da política orçamentária nacional.  Nos últimos anos os municípios vêm 
recebendo valores mais elevados que os estados, isso indica que meios de obtenção de recursos 
estão sendo, em certa medida, institucionalizados junto à União (MARENCO e TEN CATE, 
2020). As receitas municipais, no entanto, não se estruturam apensas com transferências, pois 
a arrecadação tributária também é uma parcela dessa receita. 
Os municípios hoje possuem como impostos de sua competência o Imposto sobre 
Transmissão de Bens Inter Vivos (ITBI), Imposto sobre Serviços (ISS) e o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Além disso os municípios têm competência 
_______________ 
1 Todas as dotações de despesas do sistema orçamentário brasileiro, assim como as emendas orçamentárias, se 
desagregam em 28 rubricas 
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para criar taxas e contribuições específicas.  O ISS é o tributo com maior participação dentro 
da arrecadação municipal, em 2015 correspondeu à mais de 54 % do total arrecadado por 
municípios (SINCOFI,2020). Por se tratar de um imposto indireto sua arrecadação seria 
facilidade em comparação com tributos como IPTU que tem sua taxação feita de forma direta 
(BREMAEKER, 2016). O caso do IPTU, foi objeto de estudo de pesquisas recentes. São 
identificadas como condicionantes da sua arrecadação questões relacionadas a capacidade 
técnica da administração direta, população e incumbency (MARENCO, STROHSCHOEN e 
JONER, 2017). Outro estudo que busca analisar as diferentes capacidades de arrecadação entre 
os municípios, reforça o ponto relacionado ao seu tamanho: 
Ao avaliar o desempenho per capita do Imposto Imobiliário e Territorial Urbano 
(IPTU) de acordo com as categorias por municípios e regiões, é evidente que as 
maiores cidades tendem a arrecadar mais que as menores, e inclusive classificando as 
cidades em grupos mais homogêneos em termos de tamanho ou riqueza, existe uma 
ampla variação nos resultados. (DE CESARE, 2016, p. 64, tradução nossa). 
Essas assimetrias entre arrecadação comentadas pela autora também são observadas na 
execução do orçamento como um todo. O trabalho de Marenco e Ten Cate (2020) sinaliza as 
diferenças entre a alocação de recursos desses entes. Quando observadas funções específicas 
de gasto, os municípios aparentam divergir até mesmo entre as funções com regulação de 
mínimos constitucionais. 
Por fim, o gráfico 3 busca sintetizar a distribuição de receitas entre os municípios de 
acordo com suas faixas populacionais no ano de 2018.  No gráfico são expostos a distribuição 
dos montantes totais de receitas dos municípios, divididos em transferências, receitas tributárias 
e outras receitas onde podem ser incluídas receitas de capital tais como alienação de bens e 
operações de crédito. 
Gráfico 3 - Receitas Municipais 2018 
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Fonte: Elaborado pela autora com informações da Secretaria do Tesouro Nacional (2020). 
Utilizando os mesmos recortes de porte populacional anteriores observa-se que à medida 
que o porte populacional aumenta as transferências perdem espaço no orçamento para receita 
tributária e as outras receitas. Grín e Abrucio (2019) sinalizam que a dependência de 
transferências não é um fenômeno geral entre os municípios, pois dentro da extensão territorial 
do país há diferenças referentes aos recursos financeiros e humanos. As diferenças de recursos 
financeiros e humanos comentadas pelos autores, guardam relação com o debate realizado sobre 
arrecadação do IPTU: as capacidades de arrecadação divergem entre municípios, as distorções 
geradas levam municípios com corpo burocrático mais qualificado a arrecadarem somas mais 
próximas ao potencial real dos tributos municipais. Municípios com baixa quantidade e 
qualificação administrativa, por sua vez arrecadariam menos ficando mais dependentes de 
transferências. A informação sobre capacidade arrecadatória aqui mostrada é importante pois 
compõe parte das hipóteses da pesquisa, essa variável será fundamental para a compreensão do 
perfil de municípios beneficiados por emendas orçamentárias. 
2.2 AS ELEIÇÕES NOS MUNICÍPIOS 
A evolução eleitoral dentro dos municípios esteve muito atrelada as dinâmicas dos 
regimes políticos nacionais (MARENCO, 2013). Ainda que ocorressem eleições já no período 
colonial para os responsáveis pelo território local, a documentação deste processo é frágil. A 
partir da criação da Justiça Eleitoral, em 1932, os dados são sistematizados e permitem análise 
da trajetória. Dentro desse período a primeira alteração significativa para os municípios se deu 
a partir da constituição de 1946. Nessa carta algumas competências começaram a ser colocadas 
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na sua jurisdição e em 1950 houveram eleições diretas no Distrito Federal e nos Municípios 
existentes, até a promulgação de constituições estaduais. Nos anos seguintes foram realizados 
outros pleitos municipais.  Alguns autores comentam o diferencial deste período: 
O período 1945-1964 foi, do ponto de vista da competição eleitoral e da expansão 
contínua do eleitorado, o primeiro momento mais claramente democrático do país no 
sentido de trazer novos atores e ideias frente ao modo tradicional da política brasileira, 
e isso também teve impactos, mesmo que paulatinos e diferenciado ao longo do 
território, no jogo político municipal. (GRIN e ABRUCIO,2019, p. 74). 
Pode- se observar que esse período se sobrepõe a um aumento no número de municípios, 
apresentado anteriormente. Em 1965 os mandatos municipais, de prefeitos e vereadores, 
passaram a ser de quatro anos. Também foi instituído que dentro de cada estado seriam 
realizadas as eleições de todos os municípios em um mesmo dia.  
Posteriormente, com o período ditatorial as mudanças nacionais afetaram as eleições em 
municípios. Primeiramente localidades estratégicas, como as capitais, e cidades que na época 
foram caracterizadas pelo regime como de “segurança nacional” deixaram de ter eleições (TSE, 
2016).  Outra mudança, foi a destituição dos partidos anteriores e criação de dois partidos para 
disputas nas eleições de municípios que seguiram realizando pleitos.  
Após o período ditatorial foram retomadas as eleições. As capitais voltaram a ter 
eleições apenas no ano de 1985. Em 1988, pela primeira vez, todos os municípios do país 
elegeram seus prefeitos sem restrições.  A partir daí a dinâmica eleitoral como conhecemos 
atualmente teve início. A mudança mais significativa que fecha este novo conjunto de 
instituições foi a possibilidade de reeleição. A EC 16/97 Em 1997 instituiu que chefes de 
executivo de todos os entes poderiam concorrer à reeleição uma vez. Essa prerrogativa, ao 
contrário do que diziam seus críticos não levou a concentração de poder, as taxas de sucesso de 
reeleição nas três primeiras eleições foi baixa em municípios (BRAMBOR E CENEVIVA, 
2012). 
 Cavalcante (2016) investiga os desdobramentos da regra de reeleição e identifica três 
pontos relevantes (1) não confirma a hipótese de melhores “primeiras” gestões fiscais 
motivadas pela busca por reeleição; (2) esforços para aumentar tributos tendem a gerar menos 
chances de reeleição e por fim (3) identifica que os gastos com investimentos tendem a gerar 
mais retorno em forma de reeleição, principalmente no que se refere a obras públicas. Em 
especial este último ponto identificado pelo autor tem relação com a pesquisa aqui 
desenvolvida. Os recursos de emendas orçamentárias, salvo raras exceções, são destinados a 
investimentos. Dessa forma identifica-se um potencial relação entre recursos empregados em 
emendas e alterações na dinâmica política do município.  
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Carneiro e De Almeida (2008) em seu estudo sobre os municípios dentro da dimensão 
democrática, sinalizam que as lideranças locais obtiveram vinte anos de experiência em 
competição eleitoral, uma vez que suas eleições não foram interrompidas durante o período 
ditatorial, exceto as capitais e áreas de segurança nacional. Em seus achados, a partir de 
entrevistas de gestores locais, as autoras afirmam não ser correto identificar o município como 
uma esfera isolada, pois as disputas em outros níveis afetam a sua dinâmica interna. Alinhado 
a essa ponderação o estudo aqui realizada busca, dando protagonismo a esfera municipal, 
analisar os resultados das interações deste ente com a federação, utilizando as emendas 
orçamentárias como objeto. 
2.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS NOS MUNICÍPIOS 
Para finalizar a contextualização municipal é necessário que se busque compreender 
como essa esfera dialoga com as políticas públicas nacionais, e implementa suas próprias. Aqui 
mais uma vez é necessário citar a CF/88, tanto como marco da expansão de políticas públicas, 
como também da institucionalização do município como ente competente para execução e 
elaboração dessas. Com esse pano de fundo institucional, que gerou o modelo de federalismo 
com competências descentralizadas, serão avaliadas as políticas atualmente implementadas por 
municípios.  
Tanto o Sistema Unificado de Saúde (SUS), criado em 1988, quanto o Sistema 
Unificado de Assistência Social (SUAS), criado em 2005, representam sistemas de políticas 
públicas onde os municípios desempenham papel fundamental. Estruturados em redes ambos 
contam com suas chamadas estruturas de “porta de entrada” de forma capilarizada no território. 
A lógica de funcionamento dessas estruturas é similar, com a aproximação dos profissionais ao 
território. O financiamento deles também segue a mesma linha, cofinanciamento dos três entes 
sendo obrigatório a existência de Fundos municipais específicos para cada uma das rubricas, 
geridos pelo executivo municipal. A coordenação e regulação desses gastos é feita por 
Comissão Inter gestora Tripartite (CIT).  
No SUS, durante os anos noventa houve um processo de municipalização dos serviços 
que fragmentou o sistema (SCHENKEL, 2017). O movimento mais recente de reorganização 
se projeta na regionalização dos serviços. Dessa forma os municípios se organizariam em 
grupos formando regiões onde a rede de serviços deve ser completa (SANTOS e GIOVANELA, 
2014). De qualquer forma as unidades básicas de saúde, importantes mecanismos de 
fortalecimento do SUS são competências municipais e trabalham dentro do território destes. 
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 Satyro et al (2016) ao analisarem o desenvolvimento do SUAS em escala municipal, 
ressaltam que a oferta de serviços no âmbito dos municípios é o que estrutura a política de 
assistência social. Nesse mesmo estudo são identificados achados importantes sobre a 
capacidade municipal de implementação do SUAS, sobretudo a relação positiva entre demandas 
e execução dentro da assistência social. 
Ainda nas políticas com competências compartilhadas e sistematizadas pela União, há 
caso da educação. Aqui, cabe ao município também a inserção do aluno na rede de ensino 
através da oferta de vagas em anos iniciais. O financiamento é feito através do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), recentemente rediscutido e 
constitucionalizado. A competência municipal é a oferta de educação básica. Essa fase é 
formada por creches (até 3 anos), pré-escolas (4 e 5 anos) e o ensino fundamental (7 a 14 anos). 
De acordo coma constituição é obrigatório que sejam ofertadas vagas para todos. Uma mudança 
significativa ocorreu a partir de 2016, se tornou obrigatório que crianças a partir de 4 anos sejam 
matriculadas na pré escola (Lei nº 12.796/13). 
Gráfico 4 - Matrículas Censo 2019, Estados e Municípios 
 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do INEP (2019). 
Avaliando os dados do Censo Educacional de 2019 constata-se que o município de fato 
está com a competência de educação básica. Além disso no total de matrículas considerando 
outros níveis de educação, há mais vagas sob responsabilidade municipal que estadual.  Assim 
fica evidente que o município não só possui instituídas obrigações, como na prática vem 
assumindo-as. 
Para além das políticas compartilhadas os municípios também tem em sua gestão 
responsabilidade locais. Neste conjunto podem ser inseridas políticas como urbanismo e 
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transporte. Por se tratar de um federalismo cooperativo (ABRUCIO, 2005), com recursos 
centralizado, em muitas áreas há transferências da união para os municípios. Mas algumas 
funções como as citadas são impossibilitadas de serem regidas por uma política única nacional, 
dada a especificidade do território. Aqui os municípios se inserem com um olhar privilegiado, 
próximo aos problemas sociais, que aumentam a possibilidade de uma gestão eficiente de 
políticas públicas. 
Em referência ao urbanismo, o estatuto da cidade (Lei Federal de nº 10.257/01), 
institucionaliza a competência municipal de gestão que já vinha sendo desempenhada. Nele fica 
a cargo dos municípios “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”. Também se 
define aqui a competência municipal sobre o IPTU. 
Na rubrica de transporte a competência mais difundida entre os entes municipais é a de 
regulação dos transportes coletivos. Cabe a cada município “as funções de planejamento, 
fiscalização e controle da operação do transporte urbano”, conforme a constituição federal. As 
análises sobre a gestão municipal dessa função são focadas em estudos de casos específicos, 
mas se identifica o papel regulador do município nos casos avaliados (SIQUEIRA,1997). Cabe 
ressaltar que nessa função o município arca com a despesa total de transportes públicos 
municipais. 
Buscou-se nessa subseção identificar as dinâmicas municipais de implementação e 
formulação de políticas públicas. Sendo o recurso financeiro fator condicionante para 
implementação de políticas, as emendas orçamentárias entram nessa dinâmica como potencial 
efeito de expansão dessas ações, principalmente nas funções que são amis beneficiadas por elas. 
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3 EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS NO BRASIL 
Este capítulo inicialmente contextualiza as emendas dentro do orçamento brasileiro. Em 
seguida uma subseção aprofunda as características das emendas individuais. Por fim se traz o 
estado da arte do debate teórico das emendas individuais, objeto de análise desse estudo, no 
Brasil.  
A possibilidade do poder legislativo de alterar o orçamento formulado pelo poder 
executivo é uma prerrogativa institucional que apresenta alterações dentro da história política 
brasileira.  A formulação inicial da peça orçamentária foi constantemente do poder executivo, 
mas o destino posterior do orçamento foi distinto nas diferentes cartas constitucionais do país. 
Na constituição outorgada em 1934 o orçamento era enviado ao legislativo que poderia realizar 
emendas nas receitas e despesas. Já a carta de 1937 apesar de relatar similar sistematização em 
seu texto, não teve essa ação praticada de fato. Ficava então a cargo do executivo a produção e 
aprovação do orçamento. 
O orçamento voltou a ser formulado pelos dois poderes na constituição de 1946. A falta 
de limitação para emendas e a não exigência de cancelamentos compensatórios (remanejo do 
recurso de uma despesa para outra) gerou números significativos, como as 8.572 emendas 
propostas em 1959 (GONTIJO, 2004). Essa dinâmica entre poderes foi novamente alterada 
após o golpe de 1964. Houve cancelamento da possibilidade de o legislativo propor emendas 
na Lei 4.320/64. A constituição de 1967 corroborou essa postura, em seu artigo nº 67 essa carta 
trazia o seguinte texto: “Não serão de deliberação emendas de que decorram aumentos de 
despesa global ou de cada órgão, projeto ou programa, ou que visem modificar o seu montante, 
natureza e objetivo." 
Mantendo a iniciativa do executivo em relação aos instrumentos de orçamentos, a 
constituição de 1988 retomou a forma mista de construção do orçamento. O texto constitucional 
vigente traz em seu artigo 166, parágrafos 2º a 4º, a prerrogativa do legislativo de apreciar e 
alterar o orçamento enviado pelo executivo. A possibilidade do legislativo de realizar emendas 
ao orçamento nas normas dessa carta são o pano de fundo da presente pesquisa. 
Conforme mencionado as emendas orçamentárias tratadas pelo estudo, propõem 
alterações ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), podendo ser chamadas também de 
Emendas ao Orçamento ou ainda no jargão popular de emendas orçamentárias.  Os instrumentos 
de planejamento e orçamento no Brasil se estruturam com o Plano Plurianual (PPA) que é um 
instrumento de médio prazo, compreendendo os três últimos anos de um governo e o primeiro 
do subsequente, que estabelece   as diretrizes, objetivos e metas a serem seguidos. Dentro da 
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vigência do PPA são feitas anualmente a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que enuncia 
as políticas públicas e prioridades para o ano de execução e a Lei de Diretrizes orçamentárias 
(LOA), que estimas as receitas e fixa as despesas do exercício financeiro.  
Todos os instrumentos citados tem sua versão inicial redigida pelo poder executivo. 
Seguindo essa prerrogativa o PLOA é elaborado e posteriormente enviado para o legislativo 
apreciar. Nesta etapa é que ocorre a proposição de emendas.  A título de entendimento desse 
fluxo é necessário alinhar as nomenclaturas utilizadas para emendas. Segundo a Resolução 
1/2006 do Congresso Nacional as emendas podem ser classificadas quando a seus proponentes 
como individuais, de bancada, de comissão e da relatoria. Além da identificação de proponente 
as emendas se dividem entre as de receitas e as de despesas. As emendas à despesa são 
classificadas como de remanejamento, apropriação ou de cancelamento. O foco do estudo aqui 
apresentado são as emendas individuais de apropriação, onde os senadores e deputados realizam 
alterações nas despesas e direcionam recursos para fins específicos. 
Conforme prevê o texto constitucional, todas as emendas ao orçamento devem ser 
apresentadas a uma comissão mista que as apreciará e emitirá parecer. A referida comissão é a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMPOF).  A CMPOF 
compõe-se de quarenta membros titulares, sendo trinta Deputados e dez Senadores. Dentro 
deste grupo é indicado o Relator Geral do PLOA. Uma ponderação importante dentro da 
execução das emendas é que após a sua aprovação pela referida comissão se sucedem várias 
etapas com diferentes atores até que o recurso seja de fato empregado: 
Primeiramente, o valor da emenda é autorizado pela CMPOF e aprovada pelo 
Congresso. Posteriormente, a emenda precisa ser empenhada, ou seja, deve ser feita a 
reserva do dinheiro para o pagamento da despesa comprometida. Logo após, passa-se 
à terceira fase, em que os valores são liquidados, ou seja, é verificado que o fornecedor 
entregou o material, obra ou prestação de serviço acordado. Finalmente, após essas 
fases obrigatórias, chega-se ao pagamento de fato, em que o Estado quita a dívida e 
paga o valor acordado. (BAIÃO ET AL, 2018, p. 58). 
Assim como tratam os autores acima o recurso passa por etapas, que não são concluídas 
necessariamente no ano de execução da emenda. Dessa forma ainda que o valor empenhado 
esteja expresso na LOA de um determinado exercício o valor poderá chegar em anos, ficando 
dentro da classificação “restos a pagar”. A mensuração das emendas para análises levará em 
conta as etapas deste processo.  
Devido ao foco do estudo não serem os tramites envolvidos entre executivo e legislativo 
para a aprovação de emendas, não se dará maior profundidade aos assuntos referentes ao 
processamento das propostas até sua aprovação. Maiores detalhamentos sobre isso podem ser 
26 
encontrados em trabalhos que se debruçaram sobre a temática (BAIÃO; COUTO, 2017; 
Mesquita, 2008; LIMONGI E FIGUEIREDO, 2005). 
3.1 EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS INDIVIDUAIS 
De acordo com o citado anteriormente as Emendas Individuais são uma classificação 
quanto a proposição de alterações nos orçamentos realizadas por deputados e senadores de 
forma pessoal. As emendas individuais tiveram seu papel drasticamente alterado ao longo dos 
anos, tendo sua importância aumentada na última década. Em determinados períodos sua 
execução foi preterida em relação a modalidades de execução coletivas, na resolução 02/1995. 
Como comentam Limongi e Figueiredo (2005) as emendas individuais são as primeiras a serem 
contingenciadas quando o governo enfrenta problemas com gastos públicos. No entanto com o 
passar do tempo observou-se o aumento da sua proporção em número e volume de recursos em 
relação as modalidades coletivas de proposição. De acordo com Barone (2014), entre 2002 e 
2012 foram elaboradas 90 mil emendas individuais, de um total de 110 mil contabilizando as 
emendas de todas as modalidades. O mesmo autor pontua que é através desse mecanismo que 
o legislador possui o caminho mais curto para transformar sua vontade em ação do Estado. 
3.1.1 Instrumentos Normativos 
A Resolução 02/1995 do congresso nacional, que foi responsável por mudanças no 
cenário geral das emendas parlamentares estabeleceu prioridade à execução de emendas 
coletivas (bancada e comissão) sobre as individuais. Com isso as emendas individuais foram 
preteridas em relação as coletivas, tendo as menores proporções de execução entre as 
modalidades de proposição (LIMONGI E FIGUEIREDO, 2005) 
A mesma resolução trouxe uma importante mudança para as emendas individuais. Ficou 
instituído a partir dessa resolução que para cada exercício financeiro seria fixado um valor igual 
para cada legislador aplicar em emendas. Até então essa distribuição era feita pelo relator geral 
e os valores não eram distribuídos de forma equitativa entre deputados e senadores. A partir 
dessa normativa todos os legisladores passarem a ter as mesmas proporções de recurso para 
aplicar de forma individual. Um último ajuste ao regramento tal qual conhecemos hoje foi o de 
limitação do número de emendas dentro dessa cota. Até o ano de 2007 cada deputado e senador 
poderia distribuir o recurso sob sua jurisdição em até vinte emendas, a partir de 2008 a 
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Resolução 1/2006 foi alterada aumentando este número para vinte e cinco. Na tabela 1 podem 
ser observados esses valores para o período de análise do presente estudo. 
Tabela 1 - Valores Alocados em Emendas Orçamentárias Individuais entre 2015 e 2019 
Ano da 
LOA 
Valor por deputado e 
senador para emendas 
individuais 






Total Empregado do 
Orçamento em Emendas 
Individuais (Bilhões de R$) 
Valor Corrigido 
pelo IPCA 
(Bilhões de R$) 
2015 16,3 20,2 9,7 12,0 
2016 15,3 17,4 9,1 10,3 
2017 14,5 16,0 8,6 9,4 
2018 14,8 15,8 8,8 9,4 
2019 15,4 15,7 9,2 9,4 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos Pareceres Preliminares da LOA (2020). 
 
Apesar da diminuição nos valores alocados em emendas individuais que se observa, 
devido a diminuição da receita corrente líquida, ocorreram nesse período mudanças importantes 
que favoreceram sua execução. No ano de 2015 a Emenda Constitucional nº86 alterou os artigos 
165, 166 e 198 referente a emendas. As emendas individuais ao orçamento se tornaram então 
impositivas. A execução delas passou a ter fixando seu valor em 1,2 % da receita corrente 
líquida (RCL). A partir disso a perspectiva de análise das emendas individuais muda, não há 
mais a necessidade de avaliar seu grau de execução por parte do executivo. Esse recurso que já 
contava com características que o tornavam importante instrumento de análise como a sua 
discricionariedade toma maior centralidade.  
O caminho para execução das emendas individuais impositivas de fato fica aberto uma 
vez que na mesma EC foi incluso um artigo que isenta esta parcela de recursos de seguir os 
critérios de adimplência impostos ao beneficiado. Em outras palavras, essas emendas podem 
ser destinadas a entes que não necessariamente cumpram as exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei nº 101/2000). As exigências dessa norma versam sobre o 
cumprimento das responsabilidades financeiras e de transparência, como mínimos 
orçamentários constitucionais de gasto com Saúde e Educação e limite máximo de 
endividamento, publicação de relatórios periodicamente, entre outras questões. No período 
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anterior a esta normativa isso era um fator relevante para execução, como aponta Baião (2016) 
a situação fiscal dos municípios impactava no grau de execução das emendas recebidas.  
A EC 86/2015 instituiu também uma regulação sobre o gasto funcional. A partir da LOA 
de 2016 metade do valor das emendas orçamentárias individuais passa a ser obrigatoriamente 
empregado na função orçamentária saúde.  De fato, os pareceres preliminares de 2014 e 2015 
já apresentavam uma parcela obrigatória de recursos a serem destinados à saúde, mas a presente 
emenda constitucionaliza o comportamento.       













Dispõe sobre a Comissão 
Mista Permanente a que se 
refere o § 1º do art. 166 da 
Constituição Federal, e sobre a 
tramitação das matérias a que 
se refere o mesmo artigo. 
Emendas coletivas tem 
execução preferencial 
Artigo nº 21 
A distribuição de recursos 
entre os parlamentares passa 
a ser uniforme e fixa, 
retirando a atribuição de 
distribuição do relator geral 






Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 
Condições de adimplência 
para recebimento de 
transferências voluntárias 
(enquadramento no qual se 
incluem emendas 
orçamentárias de despesa) e 
suas especificidades 
Capítulo III 
(Seção I) Capítulo 
IV (Seção II- Art. 






Dispõe sobre Comissão Mista 
Permanente a que se refere o § 
1º do art. 166 da Constituição 
(peças orçamentárias), bem 
como a tramitação das 
matérias a que se refere o 
mesmo artigo. 
Classificação das emendas 
por tipo e modalidade de 
proposição, prazos para 
apresentação de emendas e 







O número máximo de 
emendas individuais por 
legislador passa de 20 para 
25 






Altera os arts. 165, 166 e 198 
da Constituição Federal, para 
tornar obrigatória a execução 
da programação orçamentária 
que especifica 
Torna obrigatória a 
execução das emendas 
individuais até 1,2% da RCL 
Artigo nº 166 
Torna obrigatória a 
execução de 50% do valor 
das emendas individuais em 
projetos da função 
orçamentária saúde 
Emendas impositivas 
quando destinadas a 
Estados, ao Distrito Federal 
e a Municípios, 
independerão da 
adimplência do ente 
federativo destinatário 
Fonte: Elaborado pela Autora com base nos instrumentos normativos do Congresso Nacional (2020). 
3.1.2 Caraterísticas funcionais das emendas orçamentárias individuais executadas 
Para a avaliação de políticas públicas tão importante quanto conhecer os valores 
executados, mencionados na seção anterior, é dimensionar a qualificação desses gastos quanto 
a sua área de execução.  Nesse tópico a distinção funcional de gastos do sistema orçamentário 
brasileiro colabora para a identificação dos principais destinos dos recursos de emendas 
orçamentárias individuais.  
Em uma primeira aproximação aos dados de emendas orçamentárias individuais no 
portal SIGA Brasil e no Portal da Transparência chamam atenção algumas características da 
execução funcional dos recursos. Primeiramente percebe-se que a execução das emendas vem 
seguindo as normativas referentes aos gastos com saúde. Essa é a função que apresenta a maior 
proporção projetos aprovados em emendas no período exposto no portal (2015-2020).  O 
sistema orçamentário se estrutura em vinte e oito funções orçamentárias. Ainda assim o número 
de projetos aprovados em emendas orçamentárias está majoritariamente concentrado em cinco 
dessas funções. No período analisado saúde, educação, urbanismo, agricultura e desporto e lazer 
representam em todos os anos aproximadamente 80% do total de projetos de emendas 
orçamentárias individuais aprovados (Gráfico 5). Neste momento o número de projetos é o 
bastante para aproximação desejada, os valores empregados serão abordados na análise de 
dados onde serão consideradas apenas as emendas individuais destinadas aos municípios. 
Gráfico 5 –Projetos de emendas individuais aprovados, por função (2015-2019) 
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Fonte: Elaborado pela autora com micro dados do Portal da Transparência (2020). 
A preferência por um grupo de funções na alocação das emendas no Brasil ainda não 
foi explorada por outros estudos, isso torna a informação relevante para posterior análise deste 
estudo. As três funções mais lembradas, saúde, educação e urbanismo representam áreas de 
gasto social, e, portanto, são importantes para visibilidade da gestão. Em outras palavras, esses 
focos de recebimento de emendas podem guardar relação com dinâmicas políticas da busca por 
maximização de apoio eleitoral por candidatos à reeleição, tanto deputados quando prefeitos. 
3.2 EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS A LUZ DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: O DEBATE 
TEÓRICO 
Estudar emendas orçamentárias no Brasil em si não é um foco novo, as emendas 
individuais em específico também não. Desde o período após a ditadura, quando as instituições 
democráticas ainda tomavam forma, trabalhos utilizavam o estudo delas para inferir 
comportamentos de deputados, e desenvolver uma tipologia para explicar o comportamento de 
alocação desses recursos, como no trabalho de Ames (2003) que analisa o caso brasileiro a 
partir da teoria distributivista. Baseado no entendimento de que as instituições brasileiras 
geravam incentivos ao comportamento particularista, o autor testa a hipótese de que os 
deputados eleitos concentram os recursos, de emendas orçamentárias, nas localidades de suas 
bases eleitorais. Em sua análise identificou quatro padrões de representante no legislativo, com 
base na sua distribuição geográfica de votos, a saber: concentrados-dominantes; concentrados 
compartilhados; dispersos-dominantes; e dispersos compartilhados. Relacionando as emendas 
a essa tipologia, infere que legisladores concentrados-dominantes tenderiam a utilizar emendas 
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orçamentárias como instrumento de barganha para manutenção do poder político, na forma de 
reeleição. 
A tipologia desenvolvida por Ames (2003) foi utilizada por outros estudos que 
avaliaram emendas orçamentárias, é o caso de Carvalho (2003) que apesar de fazer esse uso, se 
coloca de forma mais crítica a transposição da teoria distributivista. O autor faz ponderações ao 
estudo de Ames (2003) ao relatar que em sua análise não considerou incentivos diversos aos 
deputados distintos em partes do território brasileiro, generalizando o comportamento na ênfase 
do uso de pork barrel. O autor testa ainda a hipótese de que deputados com padrão não 
dominante seriam mais propensos a defender políticas universalistas, e que nas palavras do 
autor “paroquialismo seria tão somente prioridade dos deputados com votação dominante” 
(CARVALHO, 2003, pág 24). Com maior ênfase em especificidades geográficas e analisando 
as preferências de alocação dos deputados nas legislaturas de 1994 e 1998 os achados embasam 
essa crítica, mostrando que apesar de explicar o comportamento de alguns deputados, não se 
pode generalizar a lógica distributivista.  
Samuels (2002) analisou as emendas individuais também buscando a avaliação de seus 
retornos eleitorais para deputados. O autor contrapõe os dois estudos anteriores citados, 
argumentando que a conexão entre pork barrel e resultados eleitorais não é direta. E que por 
consequência alocação de emendas não geraria retorno de votos diretamente. Testando três 
hipóteses (1) pork barrel não ajuda na reeleição; (2) fundos de campanha ajudam na reeleição 
e (3) pork barrel ajuda a acessar dinheiro para fundos de campanha, o autor as confirma e 
introduz o conceito de uma relação indireta entre a alocação dos recursos de emendas 
orçamentárias com o retorno eleitoral. Em resumo o mecanismo seria viabilizado através das 
emendas orçamentárias como ferramenta para maximização de recursos de campanha, que 
consequentemente ajudariam no aumento de votos.  
Na sequência temporal o trabalho de Pereira e Rennó (2003) analisou além da alocação 
de emendas, outros comportamentos do deputado que pudessem afetar sua reeleição como votos 
alinhados com o executivo e apresentação de projetos. Nesse trabalho a distribuição de emendas 
foi quem apresentou maior potencial de retorno eleitoral do que as demais variáveis. Os autores 
analisam essa perspectiva em um segundo trabalho que considera dois pleitos presidenciais na 
análise, 1998 e 2002. Com essa expansão a conclusão do estudo anterior se modifica, a 
proporção de emendas executadas para cada deputado é significativa apenas em contextos onde 
o chefe do executivo é um incumbent, ou seja, disputará a reeleição (PEREIRA E RENNÓ, 
2007). 
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Mesquita (2008) tendo como unidade de análise o deputado, assim como todos os 
trabalhos citados anteriormente, analisa dados de três legislaturas. A autora não encontra 
confirmação da hipótese de que há relação positiva entre o valor executado das emendas de 
cada parlamentar e o sucesso eleitoral. O que ocorre em seus resultados é o contrário, a autora 
identifica relação negativa entre as variáveis. A questão debatida por esses autores não leva a 
um consenso até o momento, fato é que a transposição da teoria distributivista tal qual o modelo 
estadunidense não parece dialogar com o contexto brasileiro. Estudos como o de Sanfelice 
(2010) incluem em suas análises unidades de análise com deputado-município, na busca por 
considerar novos fatores neste debate. A autora através de análise de dados em painel chega em 
modelos que mostram a execução de emendas como fator explicativo da votação dos deputados, 
no entanto elas não são relevantes em seu modelo mais controlado.  
Para além do debate sobre retornos eleitorais das emendas parlamentares outro tópico 
de estudos desenvolvidos tem como foco a relação entre os poderes legislativo e executivo. As 
raízes desses estudos vêm desde o dilema de governabilidade imposto pós CF/19882. O 
argumento sustentado pelos estudos é de que a partir das novas instituições do processo de 
redemocratização seriam necessárias ferramentas para gerir a relação do executivo com o 
legislativo federal. As emendas entram nessa discussão como um dos instrumentos utilizado 
pelo executivo na busca por obter cooperação do legislativo na aprovação de seus projetos 
(AMES, 2003; PEREIRA e RENNO, 2003). Uma ponderação a esse argumento desconsidera 
as emendas parlamentares como parte da explicação para a manutenção da governabilidade do 
executivo (FIGUEIREDO E LIMONGI, 2002) (LIMONGI E FIGUEIREDO, 2005). Essa 
corrente do debate traz modelos que confirmam a hipótese de que é a centralização do processo 
orçamentário e a relevância de líderes partidários que torna o sistema político brasileiro 
governável.   
Ainda neste grupo de análise trabalhos se ocuparam de avaliar fatores responsáveis por 
aumentar a taxa de execução das emendas propostas por deputados. A avaliação identifica que 
o pertencimento a coalizão do poder executivo tem forte poder preditivo sobre a taxa de 
execução diferentemente da votação alinhada em aprovação de projetos (VASSELAI E 
MIGNOZZETTI, 2014). Baião, Couto e Juca (2018) em um estudo nesta linha de análise trazem 
uma inovação ao considerar cargos além do presidente na execução. Os autores consideram o 
papel do alinhamento partidário entre ministros e os proponentes das emendas e também 
emendas enviadas por deputados e senadores membros da CMO. O estudo encontra maiores 
_______________ 
2 Autores pessimistas sobre a governabilidade do país (ABRANCHES, 1988; MAINWARING, 1993; AMES, 
2003).   
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taxas de execução de emendas para os casos de proponentes com alinhamento partidário com e 
ministros e também os detentores de participação na CMO. 
A presente revisão buscou demonstrar duas questões importantes sobre os estudos de 
emendas orçamentárias no Brasil. Em primeiro lugar as emendas são consideradas pela 
academia desde o período de redemocratização como uma forma de compreensão do sistema 
político brasileiro. Em segundo lugar, as análises ainda que abundantes, apresentam 
concentração nas duas linhas apresentadas (1) as emendas orçamentárias como mecanismo de 
maximização do apoio político de deputados e senadores e (2) as emendas orçamentárias como 
ferramenta de coordenação entre poderes executivo e legislativo federais. Isso nos leva a 
significativas lacunas como a escassez de estudos do impacto desses recursos nos seus 
beneficiários, avaliação de eficiência do gasto e também o papel desse instrumento dentro da 
construção de políticas públicas. 
Utilizando a conceituação de Laswell (1936), que define políticas públicas como “Quem 
ganha? Por que? E que diferença isso faz?” fica evidente que as lacunas identificadas são parte 
importante para compreender a dinâmica das emendas orçamentárias. De acordo com a revisão 
realizada, se sabe um pouco sobre “quem” ganha as emendas, e que os municípios estão dentro 
desses atores.  O “por que” se ganham as emendas foi explorado, mas ainda faltam considerar 
algumas variáveis explicativas mais específicas dos municípios. Exemplo disso são 
características relacionadas ao potencial de arrecadação municipal própria. E o mais grave, “a 
diferença que elas fazem” não vem sendo objeto de estudos científicos, apenas de especulações 
midiáticas. Essas lacunas identificadas são relevantes para a perspectiva de políticas públicas 
pois além de envolverem atores locais como receptores e federais como alocadores, atrelam 
perspectivas políticas e orçamentárias no sistema governamental brasileiro. Em outras palavras, 
as emendas movem muitas engrenagens, os produtos e feitos gerados por essa movimentação 
não vêm sendo analisados, como apontou a revisão, e por isso esse estudo se ocupará disso. 
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4 EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS NOS MUNICÍPIOS 
O presente capítulo conecta as dimensões analisadas anteriormente, fazendo uma 
revisão dos estudos que consideraram os impactos das emendas orçamentárias na realidade 
municipal brasileira, ou mais se aproximaram disso. A partir dos ensejos e lacunas desses 
estudos são apresentados os argumentos e as contribuições propostas pela presente pesquisa 
para essa literatura. 
4.1 A LITERATURA SOBRE E MUNICÍPIOS E EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS 
Serão destacados aqui alguns dos estudos que consideraram a dinâmica municipal em 
sua análise e/ou inferiram algum tipo de conclusão para o município.  Santana (2011) apesar de 
trazer uma discussão sobre fatores explicativos para execução mostra nuances novas na análise. 
O autor, considerando o triênio 2004-06, analisa a consistência das execuções com interesses 
do governo federal, do prefeito e da população. Para isso mapeia os interesses desses atores e 
elenca variáveis explicativas para a execução nos municípios. Um diferencial, é que para além 
de fatores políticos são consideradas variáveis sociais e econômicas. Por realizar a análise 
mensurando o número de emendas executadas, o valor total executado e o valor per capita o 
autor encontra comportamentos diferenciados em cada modelo. A única variável que manteve 
seu efeito em todos os modelos testados foi o alinhamento partidário entre executivo municipal 
e federal. Como veremos esse resultado é confirmado por outros autores posteriormente. Além 
disso os testes confirmaram que a capacidade técnica da burocracia, o nível de organização da 
sociedade civil e desenvolvimento econômico afetam positivamente o número de emenda 
destinadas, mas não o montante total recebido pelo município. Uma sinalização importante feita 
pelo estudo é a de que não havia na literatura, até o momento de sua publicação, uma avaliação 
sobre conceitos técnico-sociais das localidades beneficiadas por recursos de emendas 
orçamentárias individuais. Dessa forma pode-se considerar esse esforço como um marco inicial 
na análise de diferentes eixos que afetam o recebimento de emendas nos municípios. 
O trabalho de Barone (2014) buscou, entre outras coisas, identificar se legisladores 
elaboram e aprovam mais emendas que beneficiem atores locais ligados à sua base partidária. 
Nesse estudo o autor salienta o caminho distinto entre esse comportamento e a simples alocação 
difusa que tem como único intuito o voto diretamente. Entre os achados o autor elenca 
quantificações de quanto recurso a mais um município receberia por ser do partido do deputado 
que distribui as emendas. A justificativa indicada pelo autor para benefício de prefeituras 
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alinhadas politicamente, é a busca de deputados por bases onde o risco de atores locais 
reivindicarem autoria do serviço ou política da emenda, seja baixo. O diferencial trazido pelos 
achados é a inserção da figura da liderança local como um agente ativo nas negociações:  
Prefeitos são, de um lado, atores políticos fundamentais para a construção de 
candidaturas vitoriosas nas eleições proporcionais e atuam em prol de membros de 
seu partido. A cooperação e articulação entre membros de uma organização partidária 
é um elemento central da competição eleitoral. Por outro lado, prefeitos são os 
demandantes de benefícios geograficamente localizados. A coordenação entre 
parlamentares e governantes locais influencia os resultados das decisões no Congresso 
Nacional. (BARONE, 2014, p.132). 
O autor avalia o impacto do partido vencer a eleição no total de recursos introduzidos 
ao orçamento por emendas, encontrando impacto positivo e significativo. Neste estudo analisa-
se além das emendas individuais destinadas para prefeituras, as emendas destinadas a entidades 
sem fins lucrativos no mesmo município. Nesse segundo caso os resultados foram nulos. Por 
fim o próprio autor comenta que estudos posteriores deverão avaliar se os resultados 
encontrados são sustentados quando utilizado o valor liquidado. A escolha do autor por fazer 
uso do valor apresentado pelo legislador se deve ao “menor ruído” na mensuração do recurso 
que de fato se desejaria alocar no município.  Esse uso é possível por que o teste buscava avaliar 
potencial de alocação para o município de acordo com suas características, sendo assim o valor 
pretendido para a localidade é uma proxy representativa. 
Baião (2016) corrobora o papel central do prefeito indicado pelo estudo anterior, e vai 
além, identificando características que o tornam o agente adequado para auxiliar na conversão 
do recurso para apoio político. Dentre esses fatores aparecem as características diferenciadas 
dos municípios dentro da federação brasileira, indicando que a autonomia administrativa e 
política do ente possibilita essa dinâmica. Também identifica que a articulação de partidos nos 
diferentes níveis faz diferença e leva a privilégio do alinhamento partidário. Para essa 
constatação o autor conclui que “as emendas cujo dinheiro circula dentro dos cofres do governo 
municipal são as que trazem retorno político, ainda que tímido” (BAIÃO, 2016, p. 44). 
O mecanismo da afirmação citada se baseia na facilitação do credit clamming quando 
há alinhamento de deputado e prefeito, o segundo protege a localidade contra os rivais. Por 
retorno tímido faz referência a magnitude do coeficiente não ser alta o suficiente para se inferir 
que o voto seja o único objetivo das emendas alocadas. Essa identificação é possível pois em 
sua análise o autor usa como variáveis explicativas para o desempenho do deputado os 
montantes alocados a cada grupo de beneficiários: governo federal, estado, municípios e as 
ESFL. 
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Até aqui, os estudos apresentados são relevantes na medida em que exploram o campo 
em que essa pesquisa se insere.  O estudo de Bertholini et al (2018), toma outras dimensões de 
importância, uma vez que projeta uma análise muito alinhada ao que se propõe aqui. O objetivo 
da pesquisa é investigar o impacto das emendas nos indicadores de desenvolvimento humano 
nos municípios. Para isso os autores fazem uso do propensity score matching (PSM), técnica 
utilizada na avaliação de políticas públicas (SILVA,2018) para investigar a melhoria de 
indicadores municipais.  De forma resumida, essa técnica permite comparar os municípios que 
receberam emendas (tratamento) com os que não receberam (controle), a partir da avaliação de 
pares com semelhanças demográficas, econômicas e políticas. Com isso pode se avaliar se o 
recebimento desses recursos gerou algum impacto no município. Os municípios são 
comparados através de alinhamento entre caraterísticas que afetam o potencial recebimento de 
emendas e são avaliadas as variáveis de resultado, os objetos de estudo. Aqui o foco é no 
impacto sobre indicadores de desenvolvimento humano, tais como mortalidade infantil, nº de 
empregos formais, entre outras. O período avaliado abrange 1999 até 2010. Antes de comentar 
os achados, vale ressaltar que esse é o estudo que mais se distância da fala usual de ligação dos 
recursos de emendas com políticas de pork barrel. Além do alinhamento quanto a visão sobre 
o papel das emendas orçamentárias, os autores reconhecem a relevância do estudo em nível 
municipal, corroborado pelo aqui já exposto no capítulo inicial. 
Os resultados da pesquisa são instigantes, há indicativo de impacto positivo no 
desenvolvimento local em municípios que recebem emendas orçamentárias, em comparação 
aos que não recebem. As emendas alocadas, repercutem em fatores sociais como a mortalidade 
infantil e o desempenho escolar, e promove o desenvolvimento, por meio da criação de 
empregos e da elevação da renda média (BERTHOLINI, PEREIRA E RENNÓ, 2018). Além 
disso os autores debatem a necessidade de coordenação da aplicação de emendas em 
municípios, uma vez que os recursos apresentam retornos decrescentes acima de um certo 
limite. Isso quer dizer que as emendas perdem seu efeito positivo sobre a maioria das variáveis 
sociais e econômicas quando alocadas por período longo de tempo.  Tais achados são 
promissores, e geram necessidade de pensar sobre os sensos comuns instaurados sobre esses 
recursos, nesse sentido a pesquisa propõe um esforço na mesma linha.  
Essa referência induziu a utilização do modelo de propensity score matching (PSM), 
para teste das hipóteses dessa pesquisa. Maiores detalhamentos sobre a aplicação são 
explicitados na metodologia. O diferencial é que aqui o foco serão alterações orçamentárias em 
gastos sociais e mudanças na competição eleitoral geradas pelos recursos de emendas 
orçamentárias. Mas o conceito aplicado é o mesmo, comparar grupos de municípios (os que 
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receberam emendas, e os que não receberam). Outro diferencial de dessa pesquisa em relação 
a apresentada por Bertholini et al (2018) é o pano de fundo institucional do período avaliado.  
O período aqui avaliado é pós EC 86/15, o que significa que lidamos com um contexto onde 
emendas tem uma parcela significativa de sua execução obrigatória, sem depender de 
autorização do executivo. Considerando as instituições complexas de execução das emendas, a 
retirada de poder decisório desse ator tem potencial de geração de mudanças nos resultados de 
alocação. Essas diferenças podem se materializar tanto em novos padrões de alocação, sem 
distorções geradas pela escolha do executivo, quanto novos comportamentos de proposições de 
deputados e senadores uma vez que estes estão cientes do não bloqueio dos recursos pelo 
executivo. Também se diferencia na mensuração dos valores, pois em parte da análise serão 
mensurados os valores de emendas em funções específicas de gastos sociais. 
Por fim, o estudo mais recente e relevante dentro da temática (BAIÃO ET AL, 2019) faz 
uma análise que considera emendas alocadas na função orçamentária Saúde em municípios. 
Nesse artigo há uma análise inédita de emendas por função orçamentária considerando 
indicadores para estimar a necessidade do recurso enviado. Os autores utilizam o conceito de 
“necessidade fiscal” para verificar se essa característica tem relação com a disponibilização de 
recursos através de emendas orçamentárias alocadas na função saúde. O que os resultados 
indicam, analisando as emendas de 2011-2014, é que o fator de necessidade social não tem 
magnitude na decisão dos legisladores. Além do fator já identificado por outros autores de 
beneficiamento de localidade alinhadas partidariamente, os autores identificam que municípios 
com irregularidades fiscais que dificultem ou impossibilitem a execução das emendas tem 
menos recursos alocados. Na tabela 3 pode-se observar um resumo sobre como os municípios 
foram encarados por essa literatura e também os principais achados relativos a eles. 
Tabela 3 – Resumo da literatura de emendas orçamentárias nos municípios 
Autor Período Objetivo 
Unidade de 
Análise 















Alinhamento partidário entre prefeito e 
presidente foi relevante em todos os 
modelos; 
Capacidade técnica da burocracia, o nível de 
densidade associativa e o desenvolvimento 
econômico local foram variáveis relevantes 
para a atração 
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Desigualdade socioeconômica local foi 
importante apenas na definição do 
município a ser beneficiado com emendas 
orçamentárias, não sendo relevante na 

















do partido na 
eleição 
municipal 
O alinhamento partidário entre deputado e 
prefeito influência positivamente o empenho 
de emendas para a prefeitura 
O efeito sobre emendas individuais para 











como a presença 







As emendas têm efeito tímido nos votos, 
estando longe de ser o principal instrumento 
que os legisladores utilizariam para se 
reelege 
O prefeito é o ator chave que permite que 
deputados obtenham alguma vantagem 
eleitoral, ainda que pequena 
Partidos são capazes de articular a alianças 
entre 
atores situados em diferentes pontos do 
sistema político 
Deputados de um partido enviam e executam 
mais emendas nos municípios em que sua 
sigla vence; 
Bertholini 












Emendas Orçamentárias geram efeitos 
diretos e indiretos sobre indicadores de 
desenvolvimento social e econômico em 
municípios 
Cobertura municipal das emendas é ampla, 
com pontos de pequena concentração em 



















afetam a escolha 
que cada 
deputado federal 
faz ao direcionar 





Impacto positivo das emendas se atenua com 
o tempo, tornando-se ineficaz em 
determinado momento 
Deputados privilegiam suas regiões de 
votação e os municípios em que o prefeito é 
seu colega de partido 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Todos os estudos avaliaram em seus escopos temporais o contexto de emendas 
anteriores à EC 86/2015. Isso é relevante pois como já mencionado anteriormente essa emenda 
tem potencial de modificar significativamente a dinâmica de alocação. A possibilidade de 
desconsiderar o condicionante da liberação do executivo e as características de regularidade 
fiscal dos beneficiários abre novas possibilidades para os legisladores. Segundo levantamento 
feito por Baião (2016), no ano de 2014, 990 (17,8%) municípios estavam com todas as 
exigências supridas no sistema de regulação das transferências voluntárias. 
 Além disso alguns dos estudos apresentados guardam ainda forte relação com as linhas 
de análise que focam no retorno eleitoral para o deputado e as relações essencialmente políticas 
dessa dinâmica. Contudo o estudo aqui apresentado se alinha com autores como Bertholini et 
al (2018), que encaram a execução orçamentária como uma política pública, que como tal deve 
ser avaliada tecnicamente. Após essa revisão de trabalhos mais especificamente relacionados 
ao estudo, abaixo seguem as contribuições pretendidas para essa literatura através da presente 
pesquisa. 
4.2 CONTRIBUIÇÕES DESTE ESTUDO 
 Tendo cada legislador a possibilidade de alocar 25 emendas em um universo extenso 
de municípios dentro de cada estado, as próprias regras institucionais brasileiras projetam um 
cenário onde alguns serão beneficiados em detrimento de outros. A escolha em si é feita pelo 
legislador. Apesar dos achados encontrados até o momento é possível inserir mais perspectivas 
nos condicionantes do recebimento como se observa nos estudos revisados.  
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Dessa forma a primeira questão tratada pelo estudo aqui apresentado, como anuncia o 
título, é “quem recebe?”. Nessa etapa busca-se detectar fatores explicativos para o recebimento, 
ou não recebimento, de recursos oriundos de emendas orçamentárias em municípios. A 
identificação desses padrões de alocação tem no contexto pós EC 86/2015 um importante 
laboratório. A coordenação entre deputados e senadores para aprovação de uma alteração na 
constituição federal que ampliasse sua liberdade de alocação já é um indicativo de que seus 
interesses anteriormente estavam sendo limitados de alguma forma. Uma parcela significativa 
das emendas passa a ser impositivas e há flexibilização das regras sobre responsabilidade fiscal 
dos beneficiados. Essas duas mudanças abrem possibilidades de mudança de comportamento. 
Em primeiro lugar o caráter impositivo elimina da cadeia de alocação a etapa de “pendência de 
liberação pelo executivo”, isso em termos de análise possibilita mensurar de forma mais nítida 
a real vontade de alocação dos legisladores. 
 Sabe-se que no período pré EC/86 o Executivo aparentava alterar de forma substancial 
a vontade do Legislativo em relação a quais municípios beneficiar com as emendas. (PEREIRA 
E RENNÓ, 2013). Após o estabelecimento dessa normativa, o poder executivo federal não 
possui influência sobre o destino das emendas, escolhendo quais executar ou não. Dessa forma, 
os municípios a serem beneficiados por emendas são produto da vontade dos legisladores de 
forma mais direta. 
 A outra alteração que esta emenda constitucional traz, permite a liberação de emendas 
para beneficiários inadimplentes, possibilitando a muitos municípios a oportunidade de serem 
beneficiados. Estudos anteriores mostraram relação negativa entre taxa de execução das 
emendas e situação fiscal do município (BAIÃO ET AL, 2018).  Dada a magnitude dessas 
mudanças o comportamento gerado por elas é um tópico de análise válido uma vez que as 
alterações conforme explicadas levam a possibilidades de novas alocações. 
Buscando dialogar com os estudos já apresentados, será considerado o já referido 
principal consenso mapeado pelos estudos até o momento. O alinhamento partidário entre 
legislador e prefeito foi extremamente investigado, sendo o fator com melhor explicação sobre 
a dinâmica de negociação das emendas orçamentárias, contudo o efeito encontrado pelos 
estudos é em geral moderado (SANTANA, 2011; BARONE, 2014; BAIÃO, 2016; BAIÃO, 
COUTO e OLIVEIRA, 2019).  Essa relação pode aumentar no contexto pós EC 86/2015, uma 
vez que parte das emendas de legisladores não sofre constrangimento do executivo. Assim 
partidos que anteriormente não alocavam emendas para seus prefeitos pela dificuldade de 
execução podem passar a fazê-lo. Dessa forma na análise aqui estruturada esse fator é retomado. 
Busca-se verificar se as mudanças institucionais produziram algum efeito sobre o poder 
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explicativo do alinhamento partidário sobre o recebimento de emendas, sendo assim a primeira 
hipótese do eixo é:   
1A) A EC 86/2015 reforçou a relação positiva de alinhamento partidário entre 
prefeito municipal e legislador federal como fator para explicar a alocação de emendas 
parlamentares individuais.   
Aprofundando a hipótese anterior é possível decompor a relevância do alinhamento 
partidário para alocação do recurso. Se em parte essa alocação é projetada pela busca de aliados 
locais para reeleição posterior de legisladores, também há função de utilidade em relação ao 
credit claming na escolha de bases seguras. Essa segurança é encontrada em locais onde não 
haja, ou haja menos chances, de disputa pelo crédito do projeto ou serviço realizado pelo recurso 
da emenda. Nesse sentido municípios com baixa competição eleitoral são mais atrativos para o 
recebimento de emendas orçamentárias: 
2A) Baixa competição política, medida por indicadores de dominância eleitoral, 
amplia a probabilidade de recebimento de emendas por municípios  
Como exposto por Baião (2016) os prefeitos são parte interessada na alocação de 
emendas. Dessa forma se faz necessário considerar sua capacidade de buscar recursos para 
manutenção de seu próprio poder, para além do auxílio prestado aos deputados nessa mesma 
busca. Na disputa por votos, o governo tem um aumento de gastos dentro dos limites de 
financiamento, na busca pela maximização de apoio político (DOWNS, 1999). As distintas 
realidades orçamentárias dos municípios propiciam graus de liberdade diferentes para prefeitos 
na expansão desse orçamento. Esse aumento nos gastos tem como maneira mais acessível para 
sua viabilização, dentro do sistema orçamentário brasileiro, as emendas orçamentárias. Dessa 
forma prefeitos com orçamento com menor capacidade de autofinaciamento tenderiam a serem 
mais receptivos as ofertas e até mesmo a busca por emendas orçamentárias junto aos 
legisladores, tornando esses municípios um alvo principal desses recursos: 
3A) Quanto menor a participação de arrecadação fiscal própria no orçamento 
municipal, maior a probabilidade para a busca de emendas parlamentares por 
incumbentes orientados por estratégias de reeleição. 
O segundo tópico explorado por essa pesquisa é a análise dos efeitos que emendas 
orçamentárias geram nas localidades, simplificada aqui no questionamento “que diferença 
faz?”. Nesse eixo a busca é por uma contribuição para a lacuna principal identificada, a falta de 
estudos que analisem a realidade local, não como um instrumento para lograr apoio a deputados, 
mas como foco em si. Isso será feito através da análise dos efeitos no âmbito político e 
orçamentário do município. A análise política considera a relação que a alocação tem com o 
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nível de competição eleitoral. A situação orçamentária do município por sua vez será analisada 
na ótica do montante alocado e de quanto isso interfere com o total do orçamento, e também na 
análise das funções orçamentárias nas quais são alocadas buscando identificar efeitos não 
previstos nas áreas mais beneficiadas por emendas. 
Considerando que as emendas orçamentárias dentro das instituições orçamentárias 
brasileiras são uma das poucas margens extras de recursos, essa alocação toma uma dimensão 
importante. Relacionando isso com a execução de melhorias no município dentro de um 
mandato específico de um prefeito esses recursos podem representar grande diferença no 
processo de escolha dos candidatos pelos eleitores. Cavalcante (2016) sinaliza que gastos em 
investimento são os com maior potencial de retorno eleitoral para o incumbente. Quando ligadas 
a figura do prefeito em exercício as realizações das emendas tendem a diminuir as chances de 
candidatos que não detenham poder, dessa forma a primeira hipótese de interferência 
considerada é listada abaixo: 
1B) Recursos originários de emendas parlamentares no orçamento municipal tem 
relação negativa com o grau de competição eleitoral em pleito subsequente para o 
executivo municipal;  
Identifica-se risco de circularidade entre a hipótese acima apresentada e a hipótese 2 da 
etapa “quem recebe”. Ambas versam sobre a relação de competição eleitoral do município e o 
recebimento de emendas, um referente a atração de emendas orçamentárias em contextos de 
baixa competição e a segunda indicando potencial diminuição da competição pelo recebimento 
desse recurso. A circularidade está na ordem dos fatores envolvidos em cada uma das hipóteses, 
de forma simplificada se resume em 2A “emendas são atraídas por contextos de baixa 
competição” e 1B “receber emendas faz com que competição eleitoral diminua”. Esse problema 
em potencial é sinalizado ao leitor fazendo se saber que o desenho de pesquisa considera essa 
questão. A alternativa para lidar com isso será consideração de períodos específicos que 
respeitem a ordem temporal dos fatores e a comparação de municípios com mesmo grau de 
competição anterior. 
As emendas alocadas são divididas conforme as regras do sistema orçamentário em 
funções específicas. Algumas funções são evidentemente privilegiadas quando analisados os 
valores que vêm sendo empregados em emendas orçamentárias. Dentre as três funções que 
recebem mais recursos existem características diferenciadas entre elas.  Saúde e Educação são 
comumente lembradas em surveys sobre áreas que precisam ser prioridade de governo (DATA 
FOLHA, 2018). O caso do urbanismo é de uma função que abrange realizações com maior 
visibilidade dos eleitores, ao exemplo das obras públicas. Conforme comentado inicialmente 
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nesta pesquisa, emendas orçamentárias são associadas a poork barrel, conectando-se à ideia de 
gastos ineficientes. Aqui, no entanto, é testado um contraponto a essa visão, buscando 
identificar como se dá a qualificação funcional desse gasto. Espera-se que as emendas 
individuais sejam empregadas em saúde, educação e urbanismo majoritariamente. testar a 
alocação desses recursos em funções gasto social como saúde, educação e urbanismo. Uma 
primeira aproximação pretendida aqui é avaliar se as emendas aumentam a margem de gasto 
nessas áreas, em comparação com municípios que não recebem emendas. Espera-se que sim 
dada a quantia ínfima de alternativas para expansão dos gastos dentro das intuições 
orçamentárias brasileiras: 
2B) Os recursos de emendas orçamentárias são a principal ferramenta de expansão 
orçamentária para educação, saúde e urbanismo nos orçamentos municipais. 
Essas funções citadas são aquelas mais lembradas pelos legisladores na apresentação de 
suas emendas, tendo nisso um indicativo de que podem ser as que geram mais retorno. Para os 
prefeitos candidatos à reeleição recursos alocados nessas funções também seriam mais 
benéficos enquanto realizações sociais visíveis de sua gestão, sendo assim propõe-se testar a 
seguinte hipótese: 
3B) Recursos originários de emendas parlamentares alocados nas funções 
educação, saúde, urbanismo, geram retornos políticos sob a forma de reeleição de 
incumbente  
Considerando as revisões realizadas o estudo se desenvolverá no teste das hipóteses aqui 
formuladas. O preenchimento das lacunas encontradas leva o estudo a testes sem precedente 
anterior na literatura, dessa forma o estudo se propõe além do teste das hipóteses o desafio de 
explorar possibilidades dessa área de estudo. No próximo capítulo será exposta a metodologia 




O presente capítulo tem objetivo de apresentar a metodologia escolhida para teste das 
hipóteses anteriormente apresentadas. A pesquisa examina relações de causa em uma situação 
projetada naturalmente, tanto nos fatores explicativos para recebimento de emendas quanto nos 
efeitos causados por essas, sendo assim classifica-se como quase experimental. Adota-se uma 
abordagem quantitativa, incluindo estatísticas descritiva e inferencial. Essa opção será adotada 
devido a busca por estabelecer relações causais e generalizá-las (KELLSTED e WHITTEN, 
2008). 
Assim como as hipóteses desse trabalho, este capítulo se divide em duas partes: “Quem 
recebe?” e “Que diferença fazem?”.  Isso por que cada uma dessas perguntas será respondida 
através de diferentes métodos. Para maior simplificação da apresentação metodológica serão 
explicados em separado métodos e materiais utilizados para cada etapa nas subseções seguintes.   
5.1 QUEM RECEBE? (REGRESSÃO LINEAR-OLS) 
Para testar as hipóteses referentes a caraterísticas que atraem ou não o recebimento de 
emendas será utilizado método de regressão linear (Ordinary least squares) multivariado. A 
ideia principal do modelo é que considerando as demais características que afetam a variável 
dependente, constantes, pode se estimar o efeito da variável independente sobre ela (CHEIN, 
2019). De acordo com Stock e Watson (2010), o estimador deste modelo, mínimos quadrados 
ordinários, escolhe os coeficientes de modo que a linha de regressão estimada fique o mais 
próxima possível dos dados observados, e essa proximidade é medida pela soma dos quadrados 
dos erros cometidos pelos valores preditos. 
A configuração desse modelo para teste das hipóteses aqui apresentadas está resumida 
na tabela 4. Para a primeira variável, será utilizada como variável dependente o valor alocado 
pela emenda, aqui a unidade de análise utilizada é emenda alocada. Já para as demais hipóteses 
a unidade de análise será o município, a variável dependente se refere ao valor destinado em 
emendas para municípios. Em ambos os casos o valor de emendas orçamentárias será 
mensurado de três formas distintas: empenhado, liquidados e pagos. Sendo assim cada hipóteses 
será testada com três diferentes variáveis independentes, na busca por identificar potenciais 
diferenças entre o comportamento da execução do gasto, como o faz Santana (2011). Em 
relação ao horizonte temporal, essa parte da análise considerará as emendas empenhadas entre 
2016 e 2019. Esse recorte se justifica pela busca por mensurar comportamentos pós EC 
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86/2015. Dessa forma serão aplicados os modelos já expostos para cada ano, (ex: valor de 
emendas liquidadas em 2016) e também modelo utilizando o montante total das emendas 
alocadas dentro deste período (ex: valor emendas liquidadas total). 
Tabela 4 - Variáveis para teste de hipóteses de “Quem recebe?” 
Quem recebe? 




A EC 86/2015 reforçou a relação 
positiva de alinhamento partidário entre 
prefeito municipal e legislador federal 
como fator para explicar a alocação de 
emendas parlamentares individuais 
Alinhamento partidário 
entre proponente da 
emenda e prefeito do 
município 





Baixa competição política, medida por 
indicadores de dominância eleitoral, 
amplia a probabilidade de recebimento 
de emendas por municípios 
% votos prefeito eleito 








Quanto menor a participação de 
arrecadação fiscal própria no orçamento 
municipal, maior a probabilidade para a 
busca de emendas parlamentares por 
incumbentes orientados por estratégias 
de reeleição. 
% do orçamento oriunda 
de arrecadação própria 
(total e por cada imposto: 
ITBI, ISS e IPTU) 






Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Além das variáveis independentes descritas, serão utilizadas variáveis de controle em 
todos os modelos. Essas variáveis serão referentes a tamanho populacional dos municípios, que 
conforme sinalizado na parte teórica são uma característica importante de diferenciação desses 
entes. Além disso serão utilizados o Índice de Gini, região do estado, taxas de urbanização e 
analfabetismo, e idade do município. 
As informações para mensurar as variáveis serão extraídas de bases de dados abertos. 
Os valores empregados em emendas serão extraídos do Portal da Transparência do Governo 
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Federal. Nos dados extraídos é possível ter informações atualizadas sobre as emendas e seus 
valores em todas as etapas de execução aqui utilizadas (empenho, liquidação e pagamento). 
Além disso nesse mesmo banco se identificam o proponente e o ente beneficiado pela emenda. 
Serão aqui objetos de estudo as emendas que tem proponentes individuais e são destinadas a 
prefeituras dos municípios. 
Já os dados relativos à filiação partidária dos atores e resultados eleitorais nos 
municípios, serão extraídas de dados do Tribunal Superior Eleitoral. Serão utilizados resultados 
da eleição de 2016 para mensurar a competição eleitoral, e das eleições para deputados e 
senadores de 2014 e 2018. Aqui serão considerados na análise os partidos pelo qual os 
indivíduos se elegeram nas respectivas eleições. 
Por fim os dados referentes a demografia e informações gerais dos municípios serão 
extraídos de bases do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Algumas informações serão 
do CENSO 2010, se tem noção aqui que a defasagem desses dados pode distorcer resultados, 
no entanto é a informação mais atual para muitas variáveis em nível de desagregação municipal. 
Quando disponíveis em bases de dados mais atuais se optará pelo uso dessas, a exemplo das 
estimativas populacionais e informações da base de informações municipais do IBGE 
(MUNIC). 
5.2 QUE DIFERENÇA FAZEM? (PROPENSITY SCORE MATCHING) 
As hipóteses apresentadas para análise dos efeitos do recebimento de emendas nas 
dinâmicas eleitorais e orçamentárias dos municípios, serão testadas a partir do método 
Propensity Score Matching (PSM). Esse método, criado por Rosenbaum e Rubin (1983), vem 
sendo utilizado para avaliação de impacto de políticas públicas.  De acordo com Silva (2018) o 
objetivo do PSM é estabelecer um grupo que não seja participante do tratamento, mas cujos 
membros desse grupo sejam similares aos tratados em todas as características observáveis 
anteriores ao tratamento.  Em resumo busca-se simular um experimento onde os grupos possam 
ser comparados por seus resultados, uma vez que as características interferentes são 
homogêneas (situação obtida com o pareamento), as diferenças podem são atribuídas ao 
tratamento. 
No Brasil, alguns estudos já utilizaram o método para avaliação de impacto, por 
exemplo do Programa Bolsa Família nos gastos com alimentação (DUARTE et al, 2009) e 
avaliação de diferenças entre ensino de escolas públicas e privadas (FRANÇA E GONÇALVES 
2009). Mais recentemente, e de forma alinhada ao aqui proposto, o trabalho já citado de 
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Bertholini et al (2018), utiliza o método para avaliar interferências de emendas orçamentárias 
sobre indicadores de desenvolvimento humano. Os autores consideram o recebimento de 
emendas orçamentárias como um tratamento, avaliando os resultados através de dois grupos 
pareados: os municípios que receberam emendas (1) e os que não receberam (0). 
Considerando os usos anteriores do método aqui serão definidos dois grupos, onde a 
diferença está no recebimento de emendas ou não. Para alinhamento das características 
observadas e definição desses grupos se utiliza o balancing score, uma função baseada em todas 
as variáveis independentes relevantes e que sejam independentes da escolha para tratamento. 
Isso é feito para tornar os grupos comparáveis para avaliação dos potenciais resultados da 
intervenção. Quando não há aleatoriedade na conformação dos grupos há o risco de viés, o 
método aqui proposto é uma alternativa para lidar com dados não aleatórios, e a etapa de 
definição das variáveis de controle quanto mais qualificada mais reduz a extensão desse viés 
segundo França e Gonçalves (2009). 
De acordo com Pan e Bain (2015) o PSM é estruturado em quatro etapas, sendo elas (1) 
estimação do escore de propensão; (2) uso do método de paramento para definição do escore; 
(3) avaliação da qualidade do pareamento e (4) análise do resultado após o pareamento. Para a 
etapa inicial de estimação de propensão será utilizada regressão logística, sendo estimadas com 
uso das variáveis denominadas de “pareamento” na tabela 6 como independentes e a variável 
de tratamento como dependente. Isso resultará em scores da probabilidade de recebimento de 
emendas para cada observação. De posse dessa informação se parte para a etapa dois, onde se 
fará uso do método nearest neighbour para parear municípios que receberam emendas com 
municípios que não receberam e possuam os mesmos scores. A escolha por esse método entre 
os outros algoritmos possíveis para o pareamento se alinha com o estudo de Bertholini et al 
(2018), e relaciona cada caso do tratamento a um caso do grupo controle com características 
mais próximas. 
As etapas 3 e 4 consistem em avaliar os resultados desse pareamento. A avaliação da 
qualidade pode ser feita graficamente, pela análise de distribuição das curvas de tratamento e 
controle, que após o pareamento devem ser sobrepostas. E por fim a análise das diferenças entre 
os grupos será realizada por teste de diferenças de médias, utilizando como variável de interesse 
as da coluna “resultados” no quadro abaixo. 
Como mencionado, nesse método se utilizam três tipos de variáveis para cada 
pareamento realizado. A primeira delas é a variável de tratamento, uma dummy que indica o 
recebimento ou não de emenda. O segundo grupo é o conjunto de variáveis de pareamento dos 
grupos, aqui serão utilizadas características que condicionam o recebimento de emendas, a sua 
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escolha é baseada na literatura revisada e também nos achados da etapa anterior dessa 
metodologia. Por fim, a terceira variável representa os indicadores de resultado da intervenção 
que se desejam observar. Essas serão mensuradas com características políticas e orçamentárias 
dos municípios. A definição de cada uma dessas variáveis para as hipóteses testadas pode ser 
vista na tabela 6. É válido chamar atenção para o cuidado que se busca no pareamento da 
hipótese 1B, como pode se identificar há risco de circularidade entre essa e a hipótese testada 
na fase anterior, a 2A. Para esse controle serão comparados municípios com mesmo nível e 
competição eleitoral pré recebimento de emendas no período avaliado. 
Tabela 5 - Variáveis para teste de hipóteses de “Que diferença fazem?” 
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Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Nessa etapa da pesquisa, na busca por avaliar as possíveis diferenças geradas no pleito 
municipal serão avaliadas as emendas recebidas em 2015 para a variável de tratamento das 
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hipóteses 1B e 3B, e de 2015 até 2018 para 2B. As hipóteses que consideram apenas valores de 
2015 são aquelas que avaliam resultados referentes a eleição, dessa forma se limitam ao último 
pleito realizado até a execução dessa pesquisa que é no ano de 2016. 
 As variáveis de controle serão utilizadas na sua forma mais atualizada até o ano de 
2015. O PIB per capita, a arrecadação própria e a população (estimativa) serão utilizadas para 
o ano 2014. Já as demais informações como taxa de urbanização e analfabetismo, conforme 
comentado anteriormente tem sua última informação datada do censo de 2010 para o ente 
municipal. As variáveis de resultado serão relativas aos resultados da eleição municipal de 2016 
e do orçamento municipal de 2015 até 2019. A extração dos dados será feita das bases abertas 




Assim como o capítulo anterior esse será dividido entre os testes dos dois grupos de 
hipótese: “quem recebe?” e “que diferença fazem?”. O objetivo é apresentar e discutir os 
resultados encontrados através da metodologia proposta.  As descrições estatísticas completas 
de todas as variáveis utilizadas são apresentadas em anexo a esse trabalho, bem como os 
modelos completos que no corpo do texto são apresentados de forma resumida.  
6.1 QUEM RECEBE? 
Nessa etapa onde foram realizados modelos com uso de regressão linear (OLS) são 
apresentados a cada teste de hipótese, nessa ordem: descrições estatísticas das variáveis de 
interesse do modelo, testes bivariados da relação avaliada e por fim o resumo do conjunto de 
modelos testados. A cada modelo multivariado, realizou-se teste de Variance Inflation Factor 
para identificar alta multicolinearidade entre as variáveis inclusas. Esse teste estima quanto da 
variância de uma das variáveis independentes pode ser explicada pelas demais (KELLSTED e 
WHITTEN, 2008). Nenhum dos valores identificados com o teste apontou alta 
multicolinearidade entre as variáveis. Por fim, nesse primeiro momento os coeficientes de 
determinação, R2, não serão foco da análise uma vez que os modelos testaram hipótese de 
características específicas separadas não são esperados valores elevados de poder explicativo. 
Após esses alinhamentos se apresentam os testes de hipóteses 1A, 2A E 3A. 
1A) a EC 86/2015 reforçou a relação positiva de alinhamento partidário entre 
prefeito municipal e legislador federal como fator para explicar a alocação de emendas 
parlamentares individuais.   
Conforme já identificado por estudos anteriores a EC 86/2015, o alinhamento partidário 
afeta o positivamente o recebimento de emendas orçamentárias em um município (SANTANA, 
2011; BARONE, 2014; BAIÃO, 2016; BAIÃO, COUTO e OLIVEIRA, 2019). Dando ênfase 
ao que se pôde mapear como primeiro consenso da teoria desenvolvida nesse campo até agora, 
o teste de hipótese aqui apresentado avalia essa relação para o período de 2015-2019. 
Essa é a única entre as hipóteses testadas que considera como unidade de análise a 
emenda orçamentária, como será visto a diante os demais testes utilizam o município como 
unidade. Isso se fez necessário para observar o comportamento do alinhamento partidário entre 
o legislador proponente da emenda e o prefeito do município beneficiado. Essa variável foi 
construída utilizando o partido pelo qual o legislador proponente se elegeu em 2014 para 
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emendas de 2015,2016,2017 e 2018, e pelo qual se elegeu em 2018 para emendas de 2019. Na 
outra ponta o partido do prefeito é aquele que foi eleito no município beneficiado em 2012 para 
emendas de 2015 e 2016 e o que foi eleito em 2016 para emendas de 2017,2018 e 2019.   A 
variável é dicotômica, para os casos onde os partidos eram iguais foi atribuído valor um, aos 
demais zero. Abaixo são apresentadas as frequências desse alinhamento no período avaliado. 
Tabela 6 - Emendas orçamentárias com alinhamento partidário entre prefeito e legislador 
2015-2019 
Ano Proporção Frequência Total de Emendas 
2015 24,0% 352 1.616 
2016 22,1% 336 1.679 
2017 25,9% 314 1.378 
2018 16,6% 263 1.794 
2019 21,5% 731 3.793 
Total 21,7% 1.996 10.260 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do TSE e Portal da Tranparência (2020). 
Dentro do total de emendas a proporção das que possuem alinhamento partidário é de 
pouco mais de um quinto. No período temporal se observa que a maior proporção está em 2017 
e a menor em 2018. As frequências absolutas variam de 263 a 731, mas nota-se que mesmo as 
emendas mais que dobrando de 2018 para 2019 a proporção de alinhamento se mantém estável. 
Como proxy da preferência por alocação em municípios com alinhamento foram 
utilizados os valores empenhados e liquidados em emendas orçamentárias. Abaixo seguem as 
principais variáveis descritivas desses valores. 
Tabela 7 - Estatísticas descritivas de Valores Empenhados e Liquidados em Emendas 
Orçamentárias 2015-2019 




na emenda, no ano 
(R$) 
652.926,40 430.552,50 12.670.774,00 0,00 795.615,23 
Valor liquidado na 
emenda, no ano 
(R$) 
220.896,20 0,00 12.670.774,00 0,00 596.939,24 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do Portal da Tranparência (2020). 
Mostram-se aqui que os valores de empenho são superiores. Nessa modalidade de 
execução e a mediana inferior à média no caso dos valores empenhados indica valores 
discrepantes na parte superior da distribuição. Além disso nos valores liquidados observa-se 
que há emendas com liquidação completa no mesmo ano, devido ao valor máximo ser igual nas 
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duas modalidades, e emendas que não recebem nenhuma liquidação no mesmo ano, valor 
mínimo zerado.  
Para testar a relação bivariada entre alinhamento e valores alocados por emendas 
orçamentárias realizou-se teste T de amostras independentes.  Nesse teste são comparadas as 
médias de dois grupos independentes, para determinar se há evidência estatística de que as 
médias da população associada são significativamente diferentes. Essa é a técnica recomendada 
para avaliação de relação bivariada entre uma variável dicotômica (alinhamento) e uma 
contínua (valor empenhado e liquidado em emendas). Aqui se consideraram as emendas de todo 
o período avaliado, entre 2015 e 2019. 
Tabela 8 - Diferença de médias entre valores empenhados em emendas orçamentárias com 
alinhamento partidário e sem alinhamento partidário 
 N Média Erro Desvio Erro padrão da média 
Emenda com 
Alinhamento 
1.996 735.079,14 971.328,95 21.741,33 
Emenda sem 
Alinhamento 
7.184 624.014,32 737.199,78 8.697,65 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
A diferença de média de R$ 111.064,82 observada entre os valores empenhados para os 
grupos observados é estatisticamente significativa para o nível de confiança de 95%. Isso 
significa que em média as emendas alocadas para municípios onde há alinhamento partidário 
apresentam valores de empenho superiores as emendas que são encaminhadas sem essa 
característica.  Para os valores liquidados se realizou o mesmo teste, os resultados são 
observados na tabela abaixo: 
Tabela 9 - Diferença de médias entre valores liquidados em emendas orçamentárias com 
alinhamento partidário e sem alinhamento partidário 
 N Média Erro Desvio Erro padrão da média 
Emenda com 
Alinhamento 
1.996 223.927,94 688.105,82 15.401,92 
Emenda sem 
Alinhamento 
7.184 212.903,28 561.154,75 6.620,63 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
A diferença de médias aqui foi de R$ 11.024,66. Essa diferença também foi 
estatisticamente significativa para o intervalo de confiança de 95%. O valor mais baixo de 
diferença se deve a menor magnitude dos valores liquidados em relação aos empenhados. Na 
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tabela abaixo são apresentados os coeficientes para variável de interesse dos modelos de 
regressão linear controlados. 
Tabela 10 - Alinhamento Partidário e Valores Empenhados em emendas, coeficientes dos 
Modelos de Regressão Linear 



























Erros padrão entre parênteses 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001 **0,01 *0,05 ' 0,1 
Modelos controlados por População estimada 2014, Gini, taxa de 
urbanização, taxa de analfabetismo e idade de instalação 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
No caso dos modelos que consideram o período 2015-2019 como variável dependente 
o alinhamento partidário manteve-se positivo e estatisticamente significativo com a inclusão de 
controles. Sua magnitude e sinal positivo indicam que emendas alocadas para municípios com 
alinhamento apresentam valores em média R$ 122.800,00 acima das empenhadas para 
municípios onde o partido do prefeito e do deputado não são o mesmo.  Quando observadas as 
emendas por ano o alinhamento apresenta valor positivo em todos os casos, mas significância 
estatístico apenas para 2017 e 2019. A primeira similaridade que pode ser apontada entre esses 
dois anos é o fato de serem anos pré-eleitorais, no primeiro caso de eleições federais e no 
segundo municipais. 
Os mesmos modelos foram realizados para os valores liquidados. Apesar dos 
coeficientes serem positivos para alinhamento não apresentaram significância estatística.  Os 
modelos com valores liquidados lidam com valores na variável dependente muito mais baixos 
e muitos deles, 6.199 dos 10.260 são iguais a zero. Isso torna difícil que o modelo apresente 
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significância, mesmo que os municípios com alinhamento tenham apresentado valores 
liquidados superiores no teste de médias.  
Os resultados até o momento levam a descarte da hipótese nula para os anos de 2017 e 
2019, e o agrupamento do período como um todo. Os efeitos encontrados para 2019 e para 
2015-2019 são de magnitude similar aos identificados por Barone (2014) que também avaliou 
os valores empenhados. Já para o ano e 2017 a magnitude é superior. Dessa forma para o 
período avaliado a EC 86/2015 não parece ter aumentado o poder explicativo do alinhamento 
de forma homogênea, mas os resultados instigam a pesquisas mais detalhadas sobre o ano de 
2017. 
2A) Baixa competição política, medida por indicadores de dominância eleitoral, 
amplia a probabilidade de recebimento de emendas por municípios 
Para essa hipótese utilizam-se como unidades de análise das variáveis os municípios. 
Para operacionalizar esse banco de dados foram somados os valores alocados em emendas para 
o município conforme diferentes agregações. Nessa hipótese a relação de interesse está entre a 
competição política e os valores recebidos em emendas.  Para trabalhar a emendas em escala 
municipal se optou aqui pelo seu uso na forma per capita, assim são divididos os valores totais 
de emendas, de acordo com cada forma agregada, pela população estimada do município para 
o ano de 2014 segundo IBGE. As estatísticas descritivas para esses valores são relacionadas 
abaixo: 










943 44,49 22,68 552,99 0,03 64,92 
Valor liquidado 
per capita 




825 29,66 14,95 676,50 0,10 50,26 
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(R$/per capita) 





708 33,31 17,16 644,32 0,02 50,07 
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877 34,53 18,55 678,05 0,12 55,43 
Valor liquidado 
(R$/per capita) 




1949 63,90 33,84 5.469,36 0,04 155,72 
Valor liquidado 
(R$/per capita) 
1337 25,65 10,63 479,88 0,00 39,25 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do Portal da Tranparência (2020). 
Como proxy de competição eleitoral são utilizadas aqui duas variáveis: a proporção de 
votos obtida pelo prefeito eleito no município e a continuidade partidária no executivo 
municipal entre eleições. O período avaliado permite avaliação dos efeitos de resultados de dois 
pleitos eleitorais municipais, de 2012 e 2016. Para tanto são apresentados breve descrições das 
variáveis contínuas e binárias utilizadas para mensurar esses resultados: 
Tabela 12 - Proporção de votos dos prefeitos eleitos 2012 e 2016 
 N Média Mediana Máximo Mínimo Desvio Padrão 
% de votos que 
o prefeito eleito 
2012 
4965 55,88 54,00 100,00 24,00 12,33 
% de votos que 
o prefeito eleito 
2016 
4948 50,71 50,64 93,09 12,67 9,70 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do TSE (2020). 
Tabela 13 - Continuidade partidária nos Executivos Municipais 2008-2012 e 2012-2016 




 N Total Proporção 
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2008-2012 4964 1381 27,82% 
2012-2016 4948 1206 24,37% 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do TSE (2020). 
Para as relações avaliadas nas próximas análises serão consideradas as variáveis 
eleitorais resultantes de 2012 para emendas de 2015 e 2016 e para as demais serão considerados 
os resultados do pleito de 2016. A primeira avaliação da relação entre as variáveis de interesse 
é a correlação entre a proporção de votos do prefeito e os valores per capita recebidos pelo 
município. 
Tabela 14 - Correlação entre valores recebidos em emendas orçamentárias pelos municípios e 
proporção de votos do prefeito eleito 
 Ano de Proposição 
Proporção de votos do 
Prefeito eleito em 2012 
Proporção de votos do 
Prefeito eleito em 2016 
Empenhado 
Per Capita 
2015 0,0661 - 
2016 0,0622 - 
2017 - 0,2018*** 
2018 - 0,1618*** 
2019 - 0,1105*** 
Liquidado 
Per Capita 
2015 0,0148 - 
2016 (-)0,0382 - 
2017 - 0,1146* 
2018 - 0,0996** 
2019 - 0,0906*** 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001 **0,01 *0,05 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Para as emendas de 2015 e 2016 a correlação é positiva, exceto para valores liquidados 
no ano de 2016. Esse período, no entanto, não apresenta significância estatística.  Os resultados 
a partir de 2017 apresentam significância, e são todos positivos. Em relação a magnitude dos 
valores de correlação o ano de 2017 chama atenção, uma vez que tanto para valores empenhados 
quanto liquidados possui coeficiente maior do que os demais anos do período. A correlação 
entre valores empenhados é maior do que os liquidados em todos os anos, novamente isso pode 
ser reflexo do menor número de observações válidas comparando as duas formas de execução. 
A avaliação da relação entre continuidade partidária e valores recebidos por emendas 
pode ser feita utilizando novamente o teste de comparação de médias. Dessa vez os grupos 
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comparados são municípios que tiveram continuidade partidária e os que não tiveram. Nesse 
teste houve significância estatísticas apenas para o ano de 2015. Nesse ano os valores per capita 
recebidos por municípios com continuidade foram em média R$9,18 mais altos para os 
empenhos e R$ 0,19 para os liquidados. Nos demais anos para nenhuma das comparações houve 
significância estatística.   Em seguida são apresentados os modelos de regressão linear 
controlados para avaliar essa relação. 
Tabela 15 - Dominância Política e Valores Empenhados e Liquidados em emendas per capita, 
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9,7345          
(9,24) 
0,2659 
Erros padrão entre parênteses 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001 **0,01 *0,05 ' 0,1 
Modelos controlados por Gini, taxa de urbanização, taxa de analfabetismo e idade de instalação 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
O percentual de votos do prefeito eleito mostrou efeito significativo sobre os valores 
alocados em emendas, empenhados em 2017 e liquidados de 2017 a 2019. Os coeficientes 
foram positivos conforme esperado na hipótese aqui testada. Como observado na tabela acima 
os valores liquidados em 2019 apresentam a maior magnitude, indicando um resultado que pode 
ser interpretado da seguinte forma: mantidos os demais controles constantes o aumento em uma 
unidade do percentual de votos do prefeito eleito gera incremento médio de R$1,32 no valor 
per capita empenhado em emendas para o município. Em outras palavras um município de cerca 
de 10 mil habitantes receberia em média 13,2 mil reais a mais no ano de 2019 em emendas a 
cada 1% a mais da votação de seu prefeito eleito em 2016. 
Apesar dos resultados anteriores direcionarem as conclusões para confirmação da 
hipótese algumas ponderações são necessárias. A continuidade partidária não só não foi 
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significativa para nenhum dos modelos como apresentou oscilação de seu sinal. Na avaliação 
descritiva dessa variável se observa uma queda na continuidade dentro das duas eleições que se 
avaliam aqui. Essa queda pode estar ligada as regras eleitorais, uma vez que a migração 
partidária é permitida para ocupantes de cargos do executivo, além disso as mudanças no 
cenário federal também podem induzir os prefeitos a se reposicionarem partidariamente. Dessa 
forma a construção dessa variável, que considera continuidade pela manutenção do partido no 
executivo municipal, não mensura os casos onde a mesma pessoa se manteve no poder trocando 
de legenda. Avaliar os candidatos à reeleição é uma variável a ser considerada em pesquisas 
futuras para captar esse comportamento. Além disso considerar o número efetivo de partidos 
na câmara municipal do município pode ser outro indicador para mensurar dominância política 
de forma mais detalhada. 
3A) Quanto menor a participação de arrecadação fiscal própria no orçamento 
municipal, maior a probabilidade para a busca de emendas parlamentares por 
incumbentes orientados por estratégias de reeleição 
Nessa hipótese se mantem os valores de emendas orçamentárias per capita como 
variável a ser explicada. Dessa forma não serão retomadas suas descrições estatísticas. As 
variáveis de interesse se referem a arrecadação própria municipal, aqui mensurada através dos 
três impostos de competência municipal: Imposto sobre Serviços de qualquer natureza (ISS), 
Imposto sobre a Transmissão de bens e Imóveis (ITBI) e Imposto sobre Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). Para respeitar a ordem temporal da hipótese serão utilizados os 
valores arrecadados no ano anterior a proposição da emenda, assim são compreendidos dados 
das receitas municipais entre 2014 e 2018. 
Além de avaliar os impostos separadamente a soma das proporções deles será aqui 
caracterizada como “arrecadação própria total”. Conforme comentado na dimensão teórica, os 
municípios podem arrecadar através de taxas e contribuições de melhorias, no entanto a proxy 
aqui escolhida busca uniformizar a análise e, portanto, serão avaliados apenas os impostos 
citados. A proporção foi calculada sobre a receita total do município no exercício financeiro. 
Abaixo são elencadas as descrições estatísticas dessas variáveis. 
Tabela 16 - Proporção de arrecadação de ISS, ITBI e IPTU 2014-2018 
Ano/Variável N Média Mediana Máximo Mínimo Desvio Padrão 
2014 ISS 5177 2,82% 1,67% 82,98% 0,00% 3,75% 
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ITBI 5177 0,78% 0,43% 19,62% 0,00% 1,13% 
IPTU 5177 1,09% 0,33% 28,54% 0,00% 2,00% 
Total 5177 4,69% 2,84% 88,04% 0,00% 5,33% 
2015 
ISS 5295 2,67% 1,54% 46,47% 0,00% 3,44% 
ITBI 5295 0,79% 0,46% 42,41% 0,00% 1,19% 
IPTU 5295 1,18% 0,37% 26,61% 0,00% 2,16% 
Total 5295 4,64% 2,78% 47,22% 0,00% 5,19% 
2016 
ISS 5352 2,49% 1,41% 86,36% 0,00% 3,58% 
ITBI 5352 0,70% 0,38% 56,98% 0,00% 1,29% 
IPTU 5352 1,19% 0,35% 35,22% 0,00% 2,61% 
Total 5352 4,38% 2,53% 88,4% 0,00% 5,63% 
2017 
ISS 5343 2,61% 1,57% 59,16% 0,00% 3,27% 
ITBI 5343 0,73% 0,41% 55,46% 0,00% 1,27% 
IPTU 5343 1,32% 0,43% 52,46% 0,00% 2,43% 
Total 5343 4,66% 2,84% 66,73% 0,00% 5,25% 
2018 
ISS 5353 2,52% 1,51% 42,24% 0,00% 3,15% 
ITBI 5353 0,75% 0,43% 25,36% 0,00% 1,07% 
IPTU 5353 1,64% 0,55% 38,88% 0,00% 2,83% 
Total 5353 4,92% 2,88% 50,61% 0,00% 5,58% 
Fonte: Elaborado pela autora com dados da Secretaria Nacional do Tesouro (2020). 
Entre os três impostos a maior proporção de arrecadação, em média, se encontra no ISS 
com proporção entre 2,49 e 2,82%. Os totais de arrecadação própria apresentam médias entre 
4,38 e 4,92% entre os anos avaliados.  Há, contudo, variações entre as arrecadações: as 
medianas são todas inferiores as médias, o que indica existência de valores discrepantes 
localizados na parte superior da distribuição. Tratando-se de variáveis contínuas, tanto aos 
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valores de emendas quanto os de arrecadação se realizam correlações entre elas para avalição 
inicial da relação. 
Tabela 17 - Correlação entre valores recebidos em emendas orçamentárias pelos municípios e 



















2015 -0,2085*** -0,0992* -0,2293*** -0,2562*** 
2016 -0,1970*** -0,1821*** -0,0078 -0,1973*** 
2017 -0,2757*** -0,2331*** -0,2308*** -0,2313*** 
2018 -0,2565*** -0,2144*** -0,1981*** -0,2276*** 
2019 -0,1270*** -0,090*** -0,064** -0,1278*** 
Liquidado 
Per Capita 
2015 -0,0321 -0,0261 -0,0361 -0,0225 
2016 -0,1020* -0,0905* -0,0384 -0,1263*** 
2017 -0,1171** -0,0986 -0,0967* -0,099** 
2018 -0,1707*** -0,1211*** -0,1595*** -0,1685*** 
2019 -0,2061*** -0,1427*** -0,1221*** -0,2041*** 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001 **0,01 *0,05 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Em geral as os coeficientes de correlação indicam o esperado pela hipótese, todas as 
correlações apresentaram sinal negativo e a maioria delas foi estatisticamente significativa para 
o nível de 0,1% de confiança. As exceções estão no valor empenhado em 2016 para ITBI, 
valores liquidados de 2015, liquidados de 2016 (exceto IPTU) e liquidados 2017 ISS e ITBI.  
As maiores magnitudes são das correlações de empenho com arrecadação total e arrecadação 
de IPTU.  Na sequência se estruturam os modelos de regressão linear para avaliar de forma 
mais detalhada o comportamento de covariação das variáveis. 
Para melhor compreensão da relação entre as variáveis de interesse se estruturaram os 
modelos da seguinte forma, (1) arrecadação total (ISS+ITBI+IPTU) inclusa como uma variável, 
(2) modelo com ISS, ITBI e IPTU inclusos, mas de forma desagregada e (3) modelos com cada 
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imposto incluso sem a presença dos demais. Assim como anteriormente aqui foram analisados 
valores liquidados e empenhados, serão apresentados em duas tabelas separadas para facilitar a 
visualização e análise. 
Tabela 18 - Arrecadação Própria e Valores Empenhados em emendas per capita, coeficientes 
dos Modelos de Regressão Linear 
 Arrecadação 
Própria Total 














  0,1386 
  -691,05** 
(225,21) 
 0,1448 
















  0,1049 
  202,590* 
(99,38) 
 0,1054 
















  0,1368 
  -672,131** 
(221,93) 
 0,1386 
















  0,0962 
  -759,216** 
(240,44) 
 0,0996 

















  0,0195 
  -859,494*** 
(217,07) 
 0,1056 
   -215,392*** 
(54,26) 
0,1057 
Erros padrão entre parênteses 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001 **0,01 *0,05 ' 0,1 
Modelos controlados por Gini, taxa de urbanização, taxa de analfabetismo e idade de instalação 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Nos modelos onde a variável explicativa foi mensurada como a soma dos impostos 
Arrecadação Própria Total (ISS+IPTU+ ITBI), os resultados são promissores para confirmação 
da hipótese. Todos os anos apresentaram sinal negativo para esse coeficiente, e apenas para o 
ano de 2015 a inclusão dos controles tornou a variável não estatisticamente significativa. Dessa 
forma o indicativo aqui é de que aumentar a porcentagem da receita proveniente de arrecadação 
própria tem relação negativa com o recebimento de valores empenhados em emendas. A 
magnitude dos coeficientes aumenta progressivamente ao longo dos anos avaliados, mantendo 
os demais controles constantes a cada 1% a mais da receita oriunda de impostos municipais o 
valor per capita empenhado em emendas diminui em média R$57,74 (2016), R$111,21 (2017), 
R$131,41 (2018) e R$250,00 (2019).  Retomando o exemplo anterior, isso significa que em um 
município com cerca de 10 mil habitantes o incremento de 1% a mais de sua receita proveniente 
de arrecadação de impostos municipais em 2018, diminui em média R$250.000,00 no valor 
empenhado em emendas para o município em 2019. 
Quando inclusos de forma desagregada nos modelos pode-se explorar um pouco mais 
os comportamentos de cada imposto. Curiosamente o ISS em 2015 e o ITBI em 2016, 
apresentaram sinal positivo e significância estatística. Salvo esses casos os demais mantiveram 
a tendência esperada de relação negativa, mas apresentaram significância em poucos modelos. 
Corroborando o comportamento apresentado nas correlações, o IPTU foi negativo e 
estatisticamente significativo em 2015,2016 e 2019 nos modelos junto com ISS e ITBI. Além 
disso a magnitude dos coeficientes desse imposto foi representativa: mantendo os demais 
controles constantes, cada 1% a mais da receita oriunda de arrecadação de IPTU gera 
decréscimo médio de R$222,20 (2015), R$175,58 (2016) e R$401,41 (2019) no valor per capita 
empenhado em emendas para os municípios. Isso nos dá indicativo que dentro dos três impostos 
avaliados esse é o que corresponde a maior parte da relação negativa da arrecadação total com 
os valores recebidos em emendas pelo município. 
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Tabela 19 - Arrecadação Própria e Valores Empenhados em emendas per capita, coeficientes 


















  0,0053 
  0,683 
(4,35) 
 0,0053 
















  0,0427 
  53,6767 
(32,71) 
 0,0435 
















  0,0293 
  (-)158,616 
(101,62) 
 0,0308 














 -37,629 (30,47)   0,0583 
  (-)405,109** 
(131,05) 
 0,0676 














 -26,726 (28,13)   0,0646 
  -137,767' 
(77,06) 
 0,0657 
   -104,8*** 
(31,75) 
0,0696 
Erros padrão entre parênteses 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001  **0,01 *0,05 ' 0,1 
Modelos controlados por Gini, taxa de urbanização, taxa de analfabetismo e idade de instalação 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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Nos modelos apresentados na tabela acima a variável dependente é o valor per capita 
liquidado em emendas orçamentárias no município. Os modelos com arrecadação própria total 
apresentaram sinal negativo para essa variável para todos os anos, exceto 2015, e apresentaram 
significância estatística para 2018 e 2019. Nos impostos avaliados separadamente o IPTU 
permaneceu sendo destaque assim como nos valores empenhados. Esse imposto manteve sinal 
negativo e significância estatística para os anos de 2016 e 2019.  
Com os testes realizados é possível delimitar a resposta para o primeiro questionamento 
trazido pela presente pesquisa: “quem recebe?”. Salvo diferenças de período de tempo avaliado 
e especificidades pontuais pode se dizer que se hoje um legislador tem em mente empenhar 
uma emenda para um município é mais provável que o faça para um local com prefeito de seu 
mesmo partido, que tenha vencido a eleição municipal por ampla maioria de votos e que possua 
proporcionalmente uma arrecadação própria baixa, em especial relativa ao IPTU. A 
probabilidade de que os valores alocados sejam liquidados ainda nesse mesmo ano são afetadas, 
em menor medida que o empenho, também pelo percentual de votos recebido pelo prefeito e a 
arrecadação própria municipal com foco mantido no IPTU.  
A partir desse delineamento parte-se para a segunda etapa a ser testada, os resultados e 
discussões sobre “que diferença fazem as emendas orçamentárias” serão feitos na próxima sub-
sessão. 
6.2 QUE DIFERENÇA FAZEM? 
Nessa etapa serão testadas as três hipóteses referentes aos possíveis efeitos que o 
recebimento de emendas orçamentárias pode apresentar dentro dos municípios em âmbito 
eleitoral e orçamentário. Como mencionado anteriormente o método escolhido para esse teste 
é o Propensity Score Matching (PSM). A estrutura dos três testes de hipóteses apresentados é 
constituída por uso de variáveis de tratamento referentes ao recebimento de emendas (1) ou não 
(0). Essas são as variáveis binárias que dividem os grupos tratados e controle, a variável assume 
diferentes especificações de modalidade de execução (empenho e liquidação), escopo funcional 
beneficiado (total, saúde, educação, urbanismo) e temporal (2015,2016,2017,2018), a depender 
do desenho da hipótese. As especificações das variáveis usadas em cada hipótese, bem como 
suas estatísticas descritivas serão apresentadas no início de cada teste. 
As variáveis de pareamento são as mesmas para as três hipóteses. Nesse conjunto estão 
variáveis de controle demográfico (população, urbanização e GINI). Além disso é nessa etapa 
que se insere o controle da circularidade entre competição eleitoral e recebimento de emendas, 
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entre as variáveis de pareamento está incluso o percentual de votos do vencedor em 2012.  
Utilizando o percentual de votos do eleito em 2012 no pareamento, ao final se comparam 
municípios com mesmo grau de competição anterior, e o efeito observado nas diferenças entre 
os grupos não é prejudicado pela circularidade. E a última variável utilizada no pareamento é a 
arrecadação própria total do município no ano anterior ao recebimento da emenda. Como 
verificado na sessão anterior essa variável afeta o potencial de recebimento no período avaliado. 
Segue abaixo as descrições estatísticas dessas variáveis: 
Tabela 20 - Estatísticas descritivas das Variáveis de Pareamento 
  N Média Mediana Máximo Mínimo Desvio padrão 
População 
Estimada 2014 
5570 36.403,69 11.445,5 11.895.893 822 214.147,07 
Índice de gini de 
2010 
5503 0,49 0,49 0,8 0,28 0,066 
Percentual de 
urbanização 
5565 63,82 64,66 100 4,18 22,04 
% votos prefeito 
eleito em 2012 




2014 5177 4,69% 2,84% 88,04% 0,00% 5,33% 
2015 5295 4,64% 2,78% 47,22% 0,00% 5,19% 
2016 5352 4,38% 2,53% 88,40% 0,00% 5,63% 
2017 5343 4,66% 2,84% 66,73% 0,00% 5,25% 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do CENSO IBGE 2010, TSE e Secretaria Nacional do Tesouro (2020). 
Nota-se que a população é uma variável com desvio padrão muito elevado, isso torna o 
pareamento desses valores mais dificultoso nos casos extremos. Ela será mantida nos 
pareamentos a título de qualificação dos resultados. No entanto como estão sendo mensuradas 
todas as variáveis em escala proporcional, e também não se avaliam os valores nominais 
alocados em emendas e sim apenas seu recebimento, de forma binária, essa diferença nas 
médias de população dos grupos pareados não gera viés nos grupos. Dessa forma serão aceitos 
pareamentos com média diferentes entre grupos nessa variável, para as demais serão utilizados 
apenas pareamentos com diferenças de média pequenas.  Isso se aplica a todas as hipóteses 
testadas com uso desse método.  
Para cada hipótese testada serão apresentados nessa ordem: descrição das variáveis 
utilizadas para separar grupos tratados e controles e variáveis de resultado, ponderações 
necessárias sobre o processo de pareamento e por fim avaliação das diferenças entre os grupos 
que receberam emendas e não receberam em relação as variáveis de interesse.  A fim de não 
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sobrecarregar essa sessão com dados os testes gráficos e de média, utilizados para aferir a 
qualidade do pareamento serão apresentados para a primeira hipótese, a título de demonstração, 
e os demais estarão em anexo, tendo seus resultados comentados no corpo do texto. 
1B) Recursos originários de emendas parlamentares no orçamento municipal tem 
relação negativa com o grau de competição eleitoral em pleito subsequente para o 
executivo municipal 
A relação avaliada nessa hipótese é entre o âmbito eleitoral e o recebimento de emendas, 
em específico como esse recurso altera a dominância política dentro município. Nessa avaliação 
há uma limitação temporal que permite avaliar apenas recebimento de emendas no ano de 2015, 
pois o último pleito municipal realizado com dados disponíveis até a execução dessa pesquisa 
é o do ano de 2016.  
A variável de tratamento utilizada aqui indica o recebimento (1) ou não (0) de valores 
em emendas orçamentárias. Serão feitos testes com essa variável considerando valores 
empenhados e em seguida liquidados, todos referentes apenas ao ano de 2015 para respeitar 
ordem temporal da relação avaliada. Em 2015 os municípios que tiveram emendas empenhadas 
foram 945 e liquidadas 41.  
O percentual de votos do prefeito eleito fornece um indicador da dominância política 
dentro do município, e aqui é utilizado como proxy de competição política. Dessa forma são 
avaliados municípios que receberam emendas em 2015 em relação aos que não receberam, 
comparando o percentual médio de votos do prefeito eleito em cada um dos grupos após 
pareamento. As estatísticas descritivas do percentual de votos recebidos pelo prefeito eleito em 
2016 podem ser vistas nas estatísticas descritivas do teste da hipótese 1A. 
Para realização do pareamento a primeira etapa é a estimação dos scores, essa medida 
representa a probabilidade prevista do município receber emendas no período avaliada, dadas 
as estimativas das variáveis que tem interferência sobre o tratamento.  O método utilizado para 
estimar os scores foi o de realização de regressão logística com a variável de tratamento como 
dependente (Receber_emenda_2015) e as de pareamento como independentes. Abaixo podem 
se observar os historiogramas dos scores dos grupos tratado e controle para recebimento de 
emendas empenhadas em 2015 antes do pareamento. 
Gráfico 6 - Historiograma dos scores de municípios em relação ao recebimento de empenho 
em emendas em 2015 antes do pareamento 
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Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Como mencionado anteriormente uma parcela menor do conjunto de municípios é 
beneficiada por emendas, isso fica evidente no gráfico. O interesse em avaliar esse gráfico, no 
entanto é observar se há possibilidade de pareamento, para isso é necessário que as áreas dos 
dois grupos tenham interseções. As colunas do grupo que recebeu emendas podem ser 
sobrepostas as que não receberam, isso viabiliza a execução do pareamento nesse caso 
Em posse dos scores e confirmando a viabilidade de sua utilização graficamente pode-
se executar o algoritmo de correspondência e realizar o pareamento. Nessa etapa encontram-se 
pares de observações que têm escores de propensão muito semelhantes, mas que diferem em 
seu estado de tratamento, é esse procedimento que permite, apesar da seleção não aleatória de 
casos, torna-los comparáveis. 
Combinam-se então as observações com base no método de escolha, aqui a opção é pelo 
nearest neighbour. Nesse algoritmo são combinados a cada caso tratado um caso do grupo 
controle com características pareada similares. Para avaliar a qualidade do pareamento, além 
de verificar a qualidade graficamente é interessante realizar testes de média entre as variáveis 
pareadas. Aqui serão apresentados os dois métodos. 
No método gráfico observam-se que ao fim da distribuição existem casos no grupo 
tratado que não terão correspondência entre os controles. É sabido que com o uso desses 
métodos uma das desvantagens é a perda de número de observações. No entanto a sobreposição 
dos gráficos é a maior parte da área e isso torna o pareamento qualificado. 
Gráfico 7 - Historiograma dos scores de municípios em relação ao recebimento de empenho 
em emendas em 2015 depois do pareamento 
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Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
As diferenças de médias entre as variáveis pareadas podem ser verificadas na tabela 
abaixo. Todas as variáveis apresentaram pareamento satisfatório exceto a população. Conforme 
comentado esse comportamento é aceito nessa variável. Foram pareados 543 casos tratados 
com municípios equivalentes do grupo controle. 

















55.5557 75,9% 0,5040 55,4% 0,0721 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Após a verificação da qualidade do pareamento podem ser avaliadas as diferenças entre 
os grupos em relação ao percentual de votos do prefeito eleito em 2016. Essa avaliação é 
realizada com teste de diferença de médias. 
Diferentemente do proposto pela hipótese, o grupo que recebeu empenho de emendas 
teve média de votos do prefeito eleito em 2016 inferior ao que não recebeu, no entanto, essa 
diferença foi de pequena magnitude e não houve significância estatística. Enquanto grupo 
tratado apresentou média de 42,58% aqueles que não receberam emendas apresentaram média 
de 44,8%.  
O mesmo processo descrito acima foi feito com valores liquidados em emendas no ano 
de 2015. Os gráficos para teste de qualidade de pareamento desse modelo estão em anexo.  
Nesse pareamento o número de observações é muito inferior visto que 41 municípios receberam 
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emendas liquidadas em 2015. Após parear foram encontrados pares para 21 municípios que 
receberam emendas de municípios com características similares que não haviam recebido.  
Os resultados de comparação entre os grupos por fim mostraram uma diferença que se 
alinha com a hipótese, e contrapõe-se aos resultados das emendas liquidadas. No grupo que 
recebeu liquidação de emendas a média de votos do prefeito eleito em 2016 foi 45,15%, entre 
os que não receberam a média foi de 41,06%. Conforme esperado devido ao baixo número de 
observações não há significância estatística para esse resultado também.  Mas o que se identifica 
aqui é uma possível tendência de diminuição da competição eleitoral, mensurada pela maior 
concentração de votos do eleito em municípios que receberam liquidação de emendas no ano 
anterior a eleição. 
 A confirmação dessa hipótese, no entanto fica em suspenso pela falta de significância 
dos valores. O indicativo de que os valores liquidados tem maior relevância na alteração da 
dinâmica política estão alinhados com a realidade, uma vez que nessa etapa que os valores são 
materializados para o município. Cabe ressaltar, no entanto, que devido a observação da relação 
em apenas um ano é necessário que se acompanhe esse comportamento em outro período 
eleitoral para sustentar o achado. Em pesquisas futuras essa hipótese deverá ser avaliada com 
resultados eleitorais de 2020. 
2B) Os recursos de emendas orçamentárias são a principal ferramenta de expansão 
orçamentária para educação, saúde e urbanismo nos orçamentos municipais 
Nessa hipótese a relação de interesse é o efeito das emendas em funções específicas 
sobre a variação total do orçamento. Para dividir os grupos serão utilizadas variáveis 
dicotômicas referentes a receber (1) ou não (0) emendas nas funções e período especificados 
em cada apresentação de resultado. Na tabela abaixo podem ser observados os valores das 
frequências de municípios beneficiados com emendas em cada função avaliada, ou como são 
aqui chamados também, nossos grupos tratados. 
Tabela 22 - Frequências de municípios que receberam valores acima de R$1,00 em emendas 
orçamentárias nas funções Saúde, Educação e Urbanismo 2015-2018 
 Função Orçamentária Quantidades de Municípios que receberam emendas 










 Saúde 463 441 424 516 
Educação 66 87 71 116 









 Saúde 1 262 151 417 
Educação 16 17 16 38 
Urbanismo 13 49 7 159 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Utilizando como variáveis de resultado a proporção a mais de despesas na função de um 
ano para o outro, testou-se cada um dos grupos citados acima em relação aos que não receberam 
emendas.  A título de exemplo do desenho do pareamento: para avaliar se receber emendas em 
saúde resultou em maiores despesas no ano seguinte nessa função, se utiliza como variável para 
separar os grupos o recebimento de emendas empenhadas em saúde em 2015. Esses dois grupos 
são então pareados de acordo com as variáveis de pareamento listadas anteriormente. Tendo-se 
verificado a qualidade do pareamento e encontrado pares comparáveis se analisam as diferenças 
de médias. A variável de resultado observada aqui nessa comparação é a proporção de variação 
do orçamento em saúde do ano de 2015 para 2016, empenhado e liquidado. E assim se sucedem 
as demais análises, alterando função e período temporal. Vale enfatizar aqui que, esse recorte 
de tempo para variável de resultado é utilizado pois uma vez que a emenda é apresentada em 
2015 entrará no orçamento municipal executado nesse mesmo ano, por isso considera-se o ano 
seguinte como aquele onde haveria incremento do gasto, no caso do exemplo 2016.  
Com essa linha temporal avaliamos emendas de 2015 a 2018, uma vez que no momento 
de realização dessa pesquisa os orçamentos municipais executados para 2020 não estão 
finalizados. As estatísticas descritivas para as variáveis de resultado seguem na tabela abaixo. 
Cabe ressaltar que aqui foram excluídos outliers e valores inconsistentes com a realidade, tais 
como orçamentos cinco vezes maiores, ou menor, de um ano para o outro. 
Tabela 23 - Proporção de variação das despesas com Saúde, Educação e Urbanismo entre 
2015 e 2019 
Despesas 
Municipais 





2015-2016 5299 10,41% 9,03% 191,52% -89,07% 17,08% 
2016-2017 5329 5,10% 4,82% 127,06% -87,74% 14,12% 
2017-2018 5421 15,03% 13,04% 137,14% -71,65% 15,24% 




2015-2016 5299 11,10% 9,90% 130,13% -87,91% 14,59% 
2016-2017 5320 4,33% 4,10% 120,34% -75,50% 13,14% 
2017-2018 5419 14,37% 12,30% 126,67% -74,52% 14,45% 
2018-2019 5232 6,07% 5,70% 105,89% -89,91% 11,85% 
Educação 
Empenhado 
2015-2016 5308 8,25% 7,66% 154,12% -78,49% 13,93% 
2016-2017 5347 3,59% 3,39% 118,05% -80,25% 12,80% 
2017-2018 5427 8,29% 7,52% 124,16% -69,17% 11,93% 
2018-2019 5239 6,87% 6,38% 110,86% -80,67% 11,36% 
Educação 
Liquidado 
2015-2016 5306 9,07% 8,39% 170,42% -89,42% 12,69% 
2016-2017 5343 3,42% 3,27% 121,12% -74,15% 12,04% 
2017-2018 5428 7,89% 7,08% 124,16% -73,01% 11,33% 
2018-2019 5241 6,95% 6,58% 125,57% -85,92% 10,91% 
Urbanismo 
Empenhado 
2015-2016 4772 11,31% 7,55% 130,75% -89,71% 38,90% 
2016-2017 4880 -4,29% -6,48% 129,30% -80,52% 35,45% 
2017-2018 4747 16,96% 14,16% 130,92% -89,82% 39,96% 
2018-2019 4686 9,78% 7,83% 111,70% -80,91% 33,60% 
Urbanismo 
Liquidado 
2015-2016 4753 14,69% 10,45% 129,86% -89,71% 36,88% 
2016-2017 4893 -5,00% -7,00% 129,61% -80,77% 34,06% 
2017-2018 4800 14,94% 12,60% 129,50% -89,82% 37,79% 
2018-2019 4740 8,69% 7,55% 101,65% -89,28% 31,64% 
Fonte: Elaborado pela autora com dados da Secretaria Nacional do Tesouro (2020). 
Utilizando-se cada uma das variáveis relativas ao recebimento de emendas para funções 
de saúde, educação e urbanismo nos anos entre 2015 e 2018, realizou-se pareamento entre os 
grupos. O processo foi o mesmo citado na hipótese anterior, com estimação de scores, execução 
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do método nearest neighbour, avaliação gráfica dos pares e comparação dos grupos em relação 
a variável resultado. O conjunto de observações dos que receberam emendas quando 
desagregado por funções é muito inferior ao dos totais alocados em emendas, isso tornou em 
alguns casos a realização do pareamento inviável pela falta de casos comparáveis.  A despeito 
disso os resultados de emendas liquidadas na saúde em 2015, liquidadas na educação em 2018 
e liquidadas no urbanismo em 2015 e 2017, tem sua avaliação prejudicada. A título de 
qualificação da discussão esses resultados não foram avaliados uma vez que poderiam induzir 
a erro. Os demais pareamentos foram satisfatórios em suas avaliações gráficas e estatísticas, 
que estão em anexo. 
Os resultados das comparações entre grupos após pareamento serão apresentados por 
função, a primeira delas é a saúde. Aqui cabe relembrar que além do caráter impositivo das 
emendas instituído pela EC 86/15, nessa normativa as emendas da função saúde foram regradas 
também, sendo obrigatório que 50% do valor das emendas individuais seja alocado nessa área 
de gasto. 
Tabela 24 - Função Saúde: diferenças de médias dos orçamentos municipais em saúde entre 
























2015 277 59,83% -0,43% 0,679 -0,47% 0,630 
2016 263 59,64% -0,64% 0,494 -0,85% 0,345 
2017 243 57,31% -0,80% 0,558 -0,21% 0,873 
2018 292 56,59% 1,11% 0,189 0,74% 0,370 
Liquidação 
2015 1*      
2016 145 55,34% -1,10% 0,345 -1,58% 0,403 
2017 74 49,01% 3,41% 0,055 4,30% 0,018 
2018 229 54,92% 0,61% 0,550 0,30% 0,755 
*pareamento não viabilizado pela falta de casos tratados 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
De acordo com a hipótese os resultados esperados aqui seriam de variação positivas 
maiores nos orçamentos dos beneficiados por emendas em relação aos não beneficiados. Isso 
implicaria em uma diferença positiva da subtração das médias dos grupos (média dos tratados 
– média dos controles). O resultado desse cálculo para a função saúde é apresentado na tabela 
acima. A relação esperada só acontece para emendas empenhadas em 2018 e liquidadas em 
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2017 e 2018. Para as demais combinações de modalidade de execução e ano as diferenças são 
negativas, ou seja, o grupo de municípios não beneficiado por emendas apresentou em média, 
aumento superior em seu orçamento do que os beneficiados por emendas. Onde ocorreu o 
esperado, no entanto nota-se magnitude considerável, a exemplo dos valores liquidados em 
2017 em emendas para saúde, os municípios que os receberam apresentaram em média 3,41% 
mais aumento em seu orçamento empenhado e 4,3% no liquidado.  
Conforme se evidenciam pelos p-values apresentados ao lado de cada diferença de 
médias os resultados em sua maioria não tem significância estatística. A exceção é o caso das 
emendas liquidadas em saúde no ano de 2017 que apresenta significância ao nível de 10% nas 
médias de orçamento empenhado e 5% para liquidado. A interpretação desse resultado indica 
que municípios que receberam liquidação de emendas em saúde no ano de 2017 apresentaram 
incremento positivo em média 3,41% maior em seu orçamento empenhado e 4,3% maior no 
liquidado, que o grupo que não recebeu emendas nesse ano.  
Na sequência são apresentados os testes do PSM realizado para o recebimento de 
emendas em educação e seu efeito dentro do orçamento municipal dessa função. 
Tabela 25 - Função Educação: diferenças de médias dos orçamentos municipais em educação 






















2015 42 63,64% -0,11% 0,953 0,74% 0,948 
2016 55 63,22% -0,52% 0,812 -0,98% 0,607 
2017 42 59,15% -2,16% 0,420 -2,41% 0,341 
2018 65 56,03% 2,36% 0,163 1,80% 0,240 
Liquidação 
2015 10 62,50% -7,24% 0,020 -2,94% 0,360 
2016 15 88,24% -1,29% 0,615 -0,90% 0,722 
2017 12 75,00% -6,83% 0,162 -6,90% 0,131 
2018 19*      
*pareamento inviabilizado por falta de pares com scores similares ou número insuficiente de tratados 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Nessa função, assim como na anterior, a maioria das relações observadas não apresenta 
significância estatística. Além disso as diferenças de média na maioria dos casos indicam que 
em geral os orçamentos em educação receberam maior incremento em municípios não 
beneficiados por emendas. Inclusive para emendas liquidadas no ano de 2015 a diferença entre 
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os grupos é estatisticamente significativa para o orçamento municipal empenhado. Indicando 
que munícipios que receberam emendas em educação apresentaram e média -7,24 pontos 
percentuais de variação em seus orçamentos de educação do que aqueles que não receberam 
emendas. 
As exceções nesse caso estão nas emendas empenhadas em 2015 nos orçamentos 
liquidados municipais e para emendas empenhadas e liquidadas no ao de 2018, com a diferença 
de que a significância estatística dos resultados de 2018 é muito mais próxima de um parâmetro 
aceitável. Chama atenção o comportamento de 2018 uma vez que   o mesmo pode ser observado 
na função saúde. Infelizmente não foi possível verificar se esse alinhamento ocorreria também 
para emendas liquidados, pois o pareamento com as variáveis elencadas não foi satisfatório. 
Novamente os valores comentados não são estatisticamente significativos. 
Passando para o teste da última função analisada, verificam-se as diferenças de variação 
nos orçamentos de urbanismo entre grupos que receberam e não receberam emendas nessa 
função. 
Tabela 26 - Função Urbanismo: diferenças de médias dos orçamentos municipais em 
urbanismo entre beneficiários e não beneficiários de emendas nessa função 
Recebeu valor 























2015 188 58,57% 4,21% 0,225 3,35% 0,283 
2016 125 58,69% 3,77% 0,349 -3,90% 0,302 
2017 121 57,35% 1,55% 0,716 -0,18% 0,967 
2018 102 56,98% 1,55% 0,698 4,83% 0,190 
Liquidação 
2015 3*      
2016 27 55,10% 25,51% 0,013 22,29% 0,019 
2017 2*      
2018 94 59,12% 0,88% 0,831 1,81% 0,625 
*pareamento inviabilizado por falta de pares com scores similares 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Contrariando o comportamento de saúde e educação, o urbanismo apresentou valores 
alinhados com o esperado pela hipótese. Em média os municípios comtemplados com emendas 
nessa função apresentaram variação positivais maiores em seus orçamentos de urbanismo do 
que os que não receberam. Isso só não ocorre para emendas empenhadas em 2016 e 2017, nos 
orçamentos liquidados.  
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Nessa função também é encontrado valor estatisticamente significativo de diferença de 
médias para emendas liquidadas em 2016. A diferença indica que em média municípios que 
receberam emendas apresentaram variação de +25,51 pontos percentuais no orçamento 
empenhado e +22,29 no orçamento liquidado, a mais do que os que não receberam emendas 
nessa função.  Cabe ressaltar aqui que a diferença de médias foi tão elevada por que os 
municípios que não receberam emendas apresentaram média de variação negativa do 
orçamento, ou seja, diminuíram os valores despendidos com a função do ano de 2016 para 2017. 
Considerando as três funções avaliadas são necessárias algumas ponderações. Os 
orçamentos de saúde e educação correspondem, ou ao menos deveriam de acordo a 
Constituição, a pelo menos 15% e 25% respectivamente do orçamento municipal. O urbanismo 
por sua vez além de apresentar grande variabilidade entre diferentes municípios (Marenco e 
Ten Cate, 2020), corresponde a uma parcela menor do que as citadas anteriormente. Dessa 
forma a maior magnitude dos efeitos de recurso de emendas sobre esse orçamento funcional 
específico se alinha com a realidade. 
A confirmação da hipótese, no entanto fica em suspenso uma vez que a significância 
estatística dos resultados encontrados em sua maioria não permite a generalização dos achados. 
Bertholini et al (2018) ao realizarem o mesmo método contaram com número de observações 
pareadas muito superior pois trabalhavam com horizonte temporal maior. Essa é uma 
alternativa para testar a significância desses resultados, no entanto só se viabilizará em alguns 
anos uma vez que a EC 86/2015 é recente. 
 As exceções, no entanto, de emendas liquidadas para saúde em 2017 e urbanismo 2016 
são consideradas indicativos de que essa relação pode ser confirmada para espaços mais amplos 
de tempo em pesquisas futuras. A título de pesquisa exploratória, de uma lacuna dessa literatura, 
cabe indicar que os resultados mostram que o ano de 2018 particularmente apresenta potencial 
de confirmação da hipótese. Além disso funções com orçamentos médio e pequenos em relação 
ao total de despesas, podem ser um recorte interessante de análise e aplicação da mesma 
hipótese. Uma vez que as áreas com grandes orçamentos já possuem fontes institucionalizadas, 
resta as demais as emendas como forma de maximização de recursos. 
3B) Recursos originários de emendas parlamentares alocados nas funções 
educação, saúde, urbanismo, geram retornos políticos sob a forma de reeleição de 
incumbente  
Na última hipótese testada por essa pesquisa a relação observada é o efeito do 
recebimento de emendas nas funções de saúde, educação e urbanismo na reeleição dos 
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prefeitos.  A observação desse fenômeno eleitoral, assim como relatado anteriormente limita a 
análise as emendas de 2015, pelas razões já expostas.  
Os scores de pareamento são os mesmos utilizados na hipótese anterior para as emendas 
de 2015 nas funções de saúde, educação e urbanismo. No entanto a variável de interesse entre 
os grupos nesse caso será a reeleição ou não do prefeito entre 2012 e 2016. As diferenças entre 
grupos nesse caso foram observadas pela proporção de casos de reeleição em cada grupo e 
comparadas. A reeleição em 2016 foi de 1.269 prefeitos nos municípios dos quais se tem 
disponível informação orçamentária para teste da hipótese. Isso corresponde a 22,78% do total 
de municípios brasileiros. Esses resultados podem ser observados na tabela a seguir. 
















Empenho 277 59,83% 26,35% 25,99% 0,36% 0,923 
Liquidação 1*      
Educação 
Empenho 42 63,64% 21,42% 38,09% -16,67% 0,097 
Liquidação 10 62,50% 30,00% 40,00% -10,00% 0,664 
Urbanismo 
Empenho 188 58,57% 37,23% 25,53% 11,70% 0,014 
Liquidação 3*      
*pareamento inviabilizado por falta de pares com scores similares ou número insuficiente de 
tratados 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
Por se tratarem dos mesmos pareamentos anteriores se mantem a inviabilidade de 
análise para emendas liquidadas em saúde e urbanismo para o ano de 2015. Nas análises viáveis 
o comportamento é bem distinto entre as funções. A saúde apresenta diferença de reeleitos 
quase nula entre os grupos e sem significância estatística. A educação, única função com 
avaliação das emendas liquidadas nesse caso, apresenta resultados contrários a hipóteses, os 
municípios que não receberam emendas empenhadas nessa função reelegem em média   16,67% 
a mais e liquidadas 10%. O caso do urbanismo é diferente, nele os valores empenhados em 
emendas levam municípios a reeleger em média 11,7% a mais que municípios não beneficiados 
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por emendas nessa função. Os resultados de emendas empenhadas para educação e urbanismo 
são estatisticamente significativos. 
Dentro desse grupo de três funções o indicativo geral é de que as emendas afetam cada 
uma delas de forma distinta. Cabe ressaltar que o urbanismo apresentou maior relevância 
também na ampliação do orçamento municipal, dessa forma ser essa a função que melhor 
desencadeia resultados para o incumbente tem sentido lógico. A hipótese é confirmada 
parcialmente, para a função saúde os resultados são inconclusivos, para a função educação são 
opostos e para urbanismo ela se confirma. Cabe lembrar, assim como foi feito na hipótese 1B 
que o comportamento avaliado aqui para um pleito eleitoral precisa ser avaliado em outros 
períodos para sua maior validação. 
A resposta para a pergunta “que diferença faz?” traz mais ensejos para futuros estudos 
do que afirmações determinísticas. Conforme mencionado o método de pareamento é útil para 
a aplicação aqui proposta, no entanto é parte de sua característica que haja diminuição no 
número de casos observados e por conseguinte perda de validade externa. Essa característica 
somada ao fato de algumas modalidades e funções de emendas contarem com baixas 
frequências tornou os resultados de duas das hipóteses inconclusivos quando avaliadas as 
significâncias estatísticas. Dessa forma para hipótese 1B e 2B fica em suspenso na maior parte 
dos resultados encontrados, que podem indicar tendências relevantes, mas ainda não podem ter 
sua generalização formulada.  Para o caso da hipótese 2B há a exceção para alguns períodos 
temporais em funções específicas mesmo com as limitações.  A função urbanismo mostrou 
significância e alinhamento com a hipóteses para emendas liquidadas em 2016. Isso indica uma 
tendência que pode ser explorada com avaliação de outras funções e uso de outros métodos. A 
hipótese 3B teve a falta de significância prejudicando os resultados da saúde, que se tornaram 
inconclusivos. Para educação a hipótese se provou contraria e para urbanismo ela foi 
confirmada.  
Avaliando as tendências gerais apresentadas nota-se que as emendas apresentaram 
efeitos importantes, e sobretudo diferentes entre as áreas avaliadas. O conhecimento, mesmo 
que incipiente, de que receber emendas em educação altera de forma contrária a probabilidade 
de reeleição do que o recebimento de emendas em urbanismo é um passo importante na 
compreensão de como munícios são impactados por esses recursos. Nessa mesma lógica 
compreender que em geral as emendas da função urbanismo tem maior relevância proporcional 
ao orçamento funcional do que as alocadas em funções com grande parcela do orçamento, no 




O estudo apresentado buscou responder dois questionamentos sobre alocação de 
emendas orçamentárias nos municípios brasileiros: primeiro, quais municípios as recebem 
preferencialmente; e segundo, que alterações elas geram nos orçamentos e na probabilidade de 
reeleição das gestões beneficiadas.  Essas questões surgiram da revisão teórica do tema e 
avaliação do contexto institucional brasileiro. O tratamento adotado divergiu da maior parte dos 
estudos até este momento: o foco não foi no eixo federal, onde a alocação ocorre, nem na ênfase 
a fala usual de ineficiência desta alocação. 
O tema abordado sofreu consideráveis alterações institucionais a partir de 2015, com a 
emenda constitucional nº 86. A maior parte dos estudos que avaliaram as emendas 
orçamentárias individuais não consideraram o período posterior à EC 86/2015 que, entre outras 
mudanças, tornou-as impositivas. Considerando esse período, retomou-se a avaliação de 
características municipais que atrairiam em maior medida os recursos de emendas 
orçamentárias. 
 Na avaliação do alinhamento partidário como fator relevante para a alocação de 
emendas, os resultados encontrados corroboram os de Barone (2014). Identificou-se que 
emendas apresentadas para municípios onde há alinhamento, entre os partidos do prefeito e do 
legislador tem, em média, valores superiores às demais. 
A baixa competição eleitoral dentro do município, mensurada pelo percentual de votos 
do prefeito, foi um fator relevante para recebimento de emendas orçamentárias. Já a 
continuidade partidária não mostrou o mesmo efeito, o que pode ser explicado pela migração 
partidária, que é permitida aos chefes de executivo. Dessa forma, sugere-se que a reavaliação 
dessa hipótese pode ser realizada futuramente com candidatos à reeleição. 
Ainda na análise de fatores que atraem recursos de emendas aos municípios, a 
arrecadação própria, em especial do IPTU, apresentou relação negativa com o recebimento de 
emendas. Esse achado ainda não havia sido mapeado para o período pré EC 86/2015, mas 
dialoga com a literatura prévia. A hipótese de que municípios com menor arrecadação própria 
estariam mais propensos a busca por recursos de emendas insere os chefes do executivo 
municipal como atores ativos na alocação desses recursos. Em suma esses agentes não podem 
ser considerados pela literatura de emendas orçamentárias como desprovidos de interesse ou 
mesmo de ação, pois indicativos como o mencionado aqui mostram que isso levaria a ignorar 
parte do mecanismo causal de alocação desses recursos. 
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A segunda pergunta apresentada fez uso de perspectiva de análise contrária ao 
mainstream sobre emendas orçamentárias.  Avaliando as emendas como possíveis fatores 
explicativos para mudanças nos municípios, foram analisados como esses recursos impactariam 
seus beneficiários. A maior parte das confirmações das hipóteses propostas nessa etapa ficou 
em suspenso.   
A avaliação realizada por essa pesquisa considera um escopo temporal reduzido após a 
EC 86/2015, o que resulta em algumas implicações para as conclusões. Aqui se avalia o período 
inicial após uma mudança institucional relevante, as emendas individuais se tornarem 
impositivas. Assim há possibilidade de que nos anos que se consideram na análise o 
comportamento dos agentes (legisladores, prefeitos) ainda estivesse em desenvolvimento e 
adaptação. A outra limitação é operacional: o número de observações é pequeno, o que tem 
implicações diretas na significância estatística dos resultados. Ainda assim, algumas tendências 
identificadas são relevantes e mostram focos de futuras análises. 
Na avaliação funcional de gastos, as três funções avaliadas, saúde, educação e 
urbanismo, apresentaram comportamentos distintos enquanto recursos de emendas dentro dos 
municípios. As emendas em urbanismo mostraram maior potencial de expansão dos orçamentos 
e também de retorno eleitoral. Para as duas outras funções avaliadas, em alguns períodos a 
avaliação foi inviável devido à baixa frequência dos pareamentos, e em períodos o 
comportamento foi distinto do esperado pela hipótese. Em futuras avaliações, a análise mais 
detalhada do tipo de alocação feita em cada função pode ser útil para compreender o motivo 
dos distintos comportamentos. Nesse sentido, considerar as subfunções onde os recursos são 
empregados e o conteúdo dos projetos de emendas apresentados são formas de operacionalizar 
esse aprofundamento.  
Os achados desse estudo corroboram a necessidade da agenda de pesquisa de emendas 
orçamentárias nos municípios.  A relação identificada com arrecadação própria insere o 
município como agente ativo na alocação das emendas. Nessa linha, compreender como os 
recursos de emendas afetam a realidade local continua sendo um esforço necessário. A 
divergência nos efeitos dos recursos de emendas em diferentes funções nos eixos orçamentários 
e eleitoral mostram uma agenda futura relevante. Esse achado embasa o contraponto a teorias 
que vinculam o gasto a retorno eleitoral direto, sem avaliar mecanismos intermediários e 
especificidades da alocação.    
O presente estudo pavimenta o caminho para futuras pesquisas, que podem se beneficiar 
da metodologia aplicada para testar novas hipóteses ou reavaliar hipóteses sugeridas, além de 
expandir as possibilidades de recortes avaliando as emendas dentro dos municípios. Um 
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possível laboratório para teste dos efeitos desses recursos é a sua relevância no enfrentamento 
da crise sanitária da pandemia de Covid-19 nos municípios. Para além deste exemplo, conclui-
se que análises avaliando a magnitude dos recursos de emendas parlamentares nos orçamentos 
municipais e as suas possibilidades de alocação e realização são urgentes e capazes de ampliar 
o entendimento sobre a dinâmica dos municípios, bem como as dinâmicas eleitorais e 
orçamentárias destes. 
A Teoria da Escolha Pública tem como principal argumento a ineficiência dos resultados 
produzidos por instituições públicas (MOE, 2007; BORSANI, 2004). Essa ideia permeia 
análises convencionais sobre emendas orçamentárias no Brasil. Agentes orientados pela 
maximização de poder, carreiras e rendas (congressistas, prefeitos) teriam incentivos para 
propor emendas que geram benefícios concentrados, custos difusos e ineficiência orçamentária 
e social. Contraponto a essa ideia se encontra suporte em Wittman (2016), que identifica nos 
desenhos institucionais democráticos mecanismos para que a ação de agentes racionais resulte 
em consequências não previstas, que por sua vez podem se materializar em benefícios sociais.  
Nesta perspectiva, buscou-se identificar e testar mecanismos institucionais que 
potencializam o retorno positivo das emendas orçamentárias para municípios. Sem a pretensão 
de esgotar essa abordagem, os achados levam a indicativos da relevância de desdobramentos 
não intencionais da alocação de emendas.  Próximos passos nesta agenda de investigação 
podem trazer novos achados para a compreensão dos efeitos que emendas provocam na política 
e nas políticas municipais e, pretensiosamente, oferecer insights para refinarmos nossos 
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APÊNDICE A – MODELOS DE REGRESSÃO LINEAR 
H1A- ALINHAMENTO PARTIDÁRIO ENTRE PROPONENTE DA EMENDA ORÇAMENTÁRIA E EXECUTIVO DO 
MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO X VALORES RECEBIDOS EM EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS (EMPENHO E LIQUIDAÇÃO) 
  
Alinhamento 
































































































































































Erros padrão entre parênteses 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001  **0,01 *0,05 ' 0,1 
 






































































Erros padrão entre parênteses 
 
Significância estatística dos coeficientes: ***0,001  **0,01 *0,05 ' 0,1 
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0,0239 (0,18) 0,0000 
(0,00) 
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0,0007 0,1589'     0,02704 
0,0012 
(0,00) (0,09) (0,18) 
4 
0,0007 0,1677' 0,4997 0,0011 0,0092 0,003527' - 0,66724 
0,0055 






1 -0,054 (0,05) 








-0,0584 0,9234      8,816**  
0,0000 
(0,05) (1,35) (2,91) 
4 
-0,0054 0,7356 2,4096 -0,0795* -0,0544 -0,1404*** 23,36**  
0,0415 















0,2236** 0,0086      
-4,089 (3,78) 0,0010 
(0,078) (2,24) 
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0,1615* -0,3533 -17,3404 -0,0182 0,0423 -0,1513** 18,480'  
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0,2664** - 2,7558     1,1363  
0,0090 
(0,00) (2,4236) (4,4168) 
4 
0,1386 - 2,2624 14,44 - 0,1445* - 0,0442 - 0,2492*** 26,33*  
0,0610 
(0,093) (2,36) (16,61) (0,06) (0,14) (0,05) (11,8) 
 
1 












0,3427*** -2,838     8,924*  
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-17,289 - 0,0653 0,7726*** - 0,2147*** 33,70**  
0,0658 
(0,09) (15,00) (0,05) (0,12) (0,05) (10,31) 
Erros padrão entre parênteses 





















































































































































































































































Erros padrão entre parênteses 
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APÊNDICE B – TESTES DE QUALIDADE DO PAREAMENTO 
Emendas Totais 
Tratamento: Emendas Empenhadas 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 1B) 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Emendas Totais 
Tratamento: Emendas Liquidadas 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 1B) 
Scores dos grupos antes do pareamento 
96 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Função Orçamentária- Saúde 
Tratamento: Emendas empenhadas em Saúde 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 2B e 3B) 













Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Saúde 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
Scores dos grupos antes do pareamento
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Saúde 
98 
Ano: 2017 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Saúde 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
99 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Saúde 
Ano: 2015 
Pareamento não viabilizado por falta de número de casos tratados 
Tratamento: Emendas liquidadas em Saúde 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
100 
Tratamento: Emendas liquidadas em Saúde 
Ano: 2017 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Saúde 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
101 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Função Orçamentária- Educação 
Tratamento: Emendas empenhadas em Educação 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 2B e 3B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Educação 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
102 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Educação 
Ano: 2017 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
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Scores dos grupos antes do pareamento
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Educação 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Educação 
104 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 2B e 3B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Educação 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
105 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Educação 
Ano: 2017 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas liquidadas em Educação 
106 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Função Orçamentária- Urbanismo 
Tratamento: Emendas empenhadas em Urbanismo 
Ano: 2015 
(Utilizado para teste da hipótese 2B e 3B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
107 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Urbanismo 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Urbanismo 
Ano: 2017 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
108 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas empenhadas em Urbanismo 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
Scores dos grupos antes do pareamento
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
109 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
Tratamento: Emendas Liquidadas em Urbanismo 
Ano: 2015 
Análise de pareamento não viabilizada por falta de número de casos pareados 
Tratamento: Emendas Liquidadas em Urbanismo 
Ano: 2016 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
 
 
Tratamento: Emendas Liquidadas em Urbanismo 
Ano: 2017 
Análise de pareamento não viabilizada por falta de número de casos pareados 
Tratamento: Emendas Liquidadas em Urbanismo 
Ano: 2018 
(Utilizado para teste da hipótese 2B) 
 
110 
Scores dos grupos antes do pareamento 
 
Scores dos grupos depois do pareamento 
 
Médias das variáveis de controle após pareamento 
